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 RESUMO  
O produtor rural, em algumas situações, é citado como um dos responsáveis por 
problemas vinculados ao meio ambiente, sobretudo quando mantém suas atividades 
agrossilvipastoris em Área de Preservação Permanente (APP). Estas áreas 
possuem a função de preservar os recursos hídricos, a biodiversidade, a 
estabilidade geológica, garantindo a manutenção do equilíbrio ambiental em 
diferentes esferas. Apesar de ser fundamental a presença de vegetação em APP’s, 
estas áreas continuam sendo alteradas. Este trabalho teve como objetivo analisar a 
florística e a fitossociologia da vegetação arbórea de APP’s de curso d´água em 
propriedades rurais produtoras de leite, localizadas em Floresta Estacional Decidual 
(FED), que possuem vegetação arbórea em sua extensão, com a finalidade 
deaperfeiçoar um indicador ambiental. A seleção das propriedades foi realizada com 
o auxílio das Secretarias de Agricultura e Emater de cada município participante da 
pesquisa. A análise florística e fitossociológica arbórea foi realizada em três 
propriedades leiteiras de municípios distintos do Vale do Taquari – RS, com áreas 
totais e de APP’s variadas, pertencentes à formação fitoecológica FED. O estudo 
florístico arbóreo foi realizado pelo método de caminhamento e o fitossociológico 
com a alocação de unidades amostrais (UA’s) no tamanho de 144 m², com 
distanciamento de cinco metros entre si e perfazendo toda a APP de curso d’água 
que continha quantidade significativa de vegetação arbórea, totalizando 76 UA’s.  No 
levantamento florístico foram identificadas 95 espécies e 68 gêneros pertencentes a 
33 famílias, enquanto que no estudo fitossociológico foram amostradas 24 espécies 
e 15 famílias na Área I (AI); 43 espécies e 21 famílias na Área II (AII) e 58 espécies 
e 24 família na Área III (AIII). Com a análise fitossociológica e os índices de 
diversidade Shannon (H’) foi possível a elaboração de um indicador de 
sustentabilidade ambiental relacionado à vegetação arbórea existente nas APP’s de 
curso d’água de propriedades leiteiras do Vale do Taquari, RS, localizadas em FED.  
 




The farmer, in some situations, is quoted as one of those responsible for problems 
related to the environment, especially when they keep their agroforestry activities in 
permanent preservation areas (PPA’s). These areas possess the function of preserve 
the water resources, biodiversity, geological stability, ensuring the maintenance of 
environmental balance in different spheres. Despite being fundamental the presence 
of vegetation in PPA’s, these areas remain changed. This study aimed to analyze the 
floristics and phytosociological of trees from PPA’s of water courses in dairy farms, 
located in Decidous Forests (DF) that have arboreal vegetation, with the objective, 
improve an environmental indicator. The selection of properties was made with the 
assistance the Secretariat of Agriculture and Emater of each participating municipality 
Search. A floristic analysis and phytosociologic was performed in three dairy farms of 
different municipalities of Vale do Taquari – RS, with total areas of PPA varied, 
belonging to phytoecological formation DF. The arboreo floristic study was realized by 
the method of walking by the area and phytosociological with the allocation of 
sampling units in the size of 144 m², a each spaced five meters and over the whole 
PPA’s of water courses which contained significant amount of arboreal vegetation, 
totaling 76 sampling units. In the floristic study were identified 95 species and 68 
genera belonging to 33 families, while in phytosociological study were sampled 24 
species and 15 families in the Área I (AI); 43 species and 21 families in the Área II 
(AII); and 58 species and 24 families in the Área III (AIII). With the phytosociological 
analysis and Shannon diversity index was possible the preparing an indicator of 
environmental sustainability related to arboreal vegetation in the PPA’s of water 
courses in dairy farms from Vale do Taquari, RS, located in Decidous Forests.  
 
Palavras-chave: Rural property, conservation biology, environmental sustainability. 
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As diferentes formações vegetais nativas sofrem constantes alterações devido 
a fatores antrópicos e naturais. A cultura presente nas cidades em determinados 
momentos influenciou na modificação do ambiente natural por meio do cultivo da 
terra e da extração de bens naturais para consumo próprio ou venda a partir de 
matéria-prima alterada (CORREA; BUBLITZ, 2006). 
A agricultura moderna, tem avançado para áreas naturais, ocasionando perda 
de biodiversidade. Os terrenos agrícolas são totalmente manipulados pelo homem e 
funcionam com elevado gasto energético, além do artificialismo na aplicação de 
produtos como: adubos, herbicidas, fungicidas, inseticidas, entre outros (NATAL et 
al., 2014). No entanto, preocupações relacionadas aos impactos ambientais oriundos 
de atividades agrícolas tomaram maiores dimensões somente no início do século 
XXI. Esses impactos podem ser expressos pela redução da diversidade biológica, 
contaminação e assoreamento dos mananciais, entre outros (MARQUES; 
SKORUPA; FERRAZ, 2003).  
As constantes discussões ambientais tendem a estabelecer grupos 
específicos como responsáveis pelos problemas gerados pelo homem. Dentre estes 
grupos, o produtor rural, pelas atividades exercidas na agricultura e pecuária, é tido 
como um dos culpados pela progressiva deterioração do meio (RIBEIRO; BRITES; 
JUNQUEIRA, 2006). 
Dentre as atividades agropecuárias, pode ser citada a atividade leiteira, 
consistindo esta, em uma das principais atividades econômicas na região do Vale do 
Taquari, RS. Em um estudo realizado sobre a análise da sustentabilidade ambiental 
em propriedades leiteiras do município de Arroio do Meio (REMPEL et al., 2012), 
nove parâmetros ambientais foram analisados em quatro propriedades leiteiras. A 
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presença e a forma de utilização das Áreas de Preservação Permanente (APP’s) foi 
um dos parâmetros, em que uma propriedade apresentou resultado excelente, uma 
resultado bom, uma regular e uma resultado péssimo, por possuir porcentagem 
significativa da propriedade com APP e esta utilizada por benfeitorias e demais 
atividades antrópicas.  
Segundo Rempel et al. (2012), enquanto os sistemas de produção avícola e 
suinícola possuem a fiscalização e controle através de licenciamento ambiental, a 
produção leiteira ainda atua de forma espontânea, sem haver uma exigência tão 
evidente quanto em outros sistemas de produção. Portanto, estudos ambientais 
relacionados à sustentabilidade ambiental em propriedades produtoras de leite 
assumem papel fundamental para a avaliação do cenário atual, bem como para a 
sugestão de melhorias aos produtores, proprietários destas áreas. 
Conforme Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012 que institui o Código 
Florestal Brasileiro (BRASIL, 2012), a Área de Preservação Permanente (APP) é 
área protegida nos termos da lei, com função ambiental de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, facilitar o fluxo 
gênico de fauna e flora, proteger os solos e assegurar o bem estar das populações 
humanas, sendo obrigatória, em determinados casos, a presença de vegetação 
nativa dentro da metragem que a constitui. No caso de cursos d’água, a vegetação 
arbórea presente nas margens de forma contínua é nominada, em alguns casos, 
como mata ciliar ou ribeirinha. 
As matas ciliares, do ponto de vista ecológico, têm sido consideradas como 
corredores para a dispersão vegetal e para o movimento de fauna ao longo da 
paisagem (LIMA; ZAKIA, 2001). Porém, mesmo sendo inquestionável a importância 
destas áreas, elas não foram poupadas da destruição irracional (RODRIGUES; 
NAVE, 2001). 
Conforme Lorenzi (2009), a presença de matas nativas, em topo de morros e 
ao longo de rios, córregos e represas serve como obstáculo ao livre escoamento da 
água das chuvas, possibilitando sua infiltração no solo para absorção pelas plantas e 
para a alimentação dos aquíferos subterrâneos.  
As matas que margeiam os cursos d’água possuem grande importância, 
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sendo a preservação destas, fundamental para que haja o equilíbrio ecológico. Os 
benefícios oriundos da manutenção de vegetação arbórea em APP’s de curso 
d’água, em inúmeros casos, são desconhecidos pelo produtor rural, que defende o 
uso de suas terras até os limites físicos existentes na propriedade (BERNARDI et al., 
2011). Portanto, é fundamental conhecer a composição arbórea das matas ciliares 
de propriedades rurais, pois, com a análise de sua diversidade, pode a ela ser 
atribuída a função de indicador ambiental 
O estudo e análise da vegetação presente nas APP’s de curso d’água em 
propriedades leiteiras permitem o conhecimento das espécies arbóreas que ocorrem 
nestes ambientes. Este conhecimento pode ser um indicador de sutentabilidade 
ambiental, a partir dos índices de diversidade obtidos por meio destes estudos. 
O presente estudo tem por objetivo analisar a florística e a fitossociologia de 
Áreas de Preservação Permanente (APP’s) em curso d´água de propriedades rurais 
produtoras de leite, localizadas em Floresta Estacional Decidual (FED), no Vale do 
Taquari/RS, com a finalidade de contribuir para o aperfeiçoamento de um indicador 
ambiental. A cobertura destas áreas foi avaliada com a realização de estudo 
fitossociológico, em que espécies foram listadas e índices de diversidade estimados 
por meio da coleta de dados em campo. 
O referencial teórico encontra-se subdividido em três capítulos, dando, 
assim, um embasamento técnico científico a diferentes assuntos (sustentabilidade, 
problemática ambiental, APPs) abordados de maneira interdisciplinar, sendo de 
grande valia a elucidação de determinados assuntos antes de relacioná-los. 
O primeiro capítulo aborda sobre sustentabilidade, de forma ampla e 
relacionando-o a questões mais locais, trazendo esclarecimentos acerca da 
elaboração e importância de indicadores para a mensuração de parâmetros 
ambientais, objetivando o desenvolvimento de um índice de sustentabilidade 
ambiental. 
No segundo capítulo discute-se a problemática ambiental relacionada ao 
setor agropecuário, trazendo referências históricas que justificam e, de certa forma, 
explicam a situação atual. Dentro deste capítulo ainda é trazida a questão da 
produção leiteira, destacando sua importância, bem como o impacto ambiental que 
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esta atividade agropecuária pode causar no ambiente onde se encontra. 
Com o terceiro capítulo são trazidas questões referentes às Áreas de 
Preservação Permanente (APP’s) e vegetação, abordando no que se constituem as 
APP’s e qual a importância ambiental destas áreas, destacando aquelas localizadas 
ao longo de curso d’água e mostrando a importância da permanência de vegetação 
nas mesmas. Encerrando este último capítulo discute-se a importância de estudos 
de vegetação nestas áreas, além de serem demonstrados os resultados de trabalhos 
vegetacionais já realizados, principalmente em áreas antropizadas.  
Após o referencial teórico, seguem mais três capítulos que abordam os 
procedimentos metodológicos, os resultados e discussão e a conclusão. 
O capítulo dos procedimentos metodológicos explica os caminhos 
metodológicos utilizados para a execução do estudo, esclarecendo o tipo de 
pesquisa, a descrição da área onde o trabalho foi realizado, quais foram o material e 
método de coleta de dados e como transcorreu a análise dos dados obtidos em 
campo. 
Com o capítulo dos resultados e discussão, as informações obtidas a partir 
do trabalho de campo e da análise dos dados coletados, são listadas e discutidas, 
havendo a comparação com estudos realizados em áreas semelhantes.  
O último capítulo traz a conclusão do trabalho, retomando e respondendo 
aos objetivos estabelecidos inicialmente na dissertação.  
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2 SUSTENTABILIDADE E SEUS INDICADORES 
O conceito de sustentabilidade explora as relações entre desenvolvimento 
econômico, qualidade ambiental e equidade social. O conceito começou a ser 
delineado em 1972, quando a Organização das Nações Unidas (ONU) promoveu a 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em Estocolmo, na 
Suécia (PEREIRA; SILVA; CARBONARI, 2012). 
Conforme os autores supracitados, no início da década de 1980, a ONU 
retomou o debate das questões ambientais por meio da criação, em 1983, da 
Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento (conhecida por Comissão 
de Brundtland), presidida por Gro Harlem Brundtland, primeira ministra da Noruega. 
Os resultados dos trabalhos foram publicados em 1987, no relatório “Our Common 
Future” (Nosso Futuro Comum), que reforçava a crítica ao modelo de crescimento 
baseada na exploração excessiva dos recursos naturais. Este relatório apresentou 
um novo olhar sobre o desenvolvimento sustentável, definindo como o processo que 
satisfaz as necessidade presentes sem comprometer a capacidade das gerações 
futuras de suprir suas próprias necessidades. 
Em 1989, outra resolução da ONU propôs a elaboração de estratégias para 
deter a degradação ambiental e promover o desenvolvimento sustentável, induzindo 
à criação da Agenda 21, um programa aprovado em 1992 – durante a Conferência 
sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento do Rio de Janeiro (Rio-92) à qual 
comparecerem delegações de 175 países, para ser implementado pelos países ao 
longo do século XXI, com o objetivo de incorporar os princípios do desenvolvimento 
sustentável em suas políticas públicas (PEREIRA; SILVA; CARBONARI, 2012). 
A sustentabilidade trata-se do princípio constitucional que determina, com 
eficácia direta e imediata, a responsabilidade do Estado e da sociedade pela 
concretização solidária do desenvolvimento material e imaterial, socialmente 
inclusivo, durável e equânime, ambientalmente limpo, inovador, ético e 
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eficiente, no intuito de assegurar, preferencialmente de modo preventivo e 
precavido, no presente e no futuro, o direito ao bem-estar (FREITAS, 2012, 
p. 41). 
 
Em súmula, a sustentabilidade está ligada à preservação dos recursos 
produtivos e à autorregulação do consumo desses recursos, com a eliminação do 
crescimento impensável, que ocorre com uso excessivo e negativo do ambiente. 
Localmente, o principal desafio é melhorar a qualidade de vida de todos seres, 
recuperando e usando adequadamente os recursos renováveis (SICHE et al., 2007).  
Hardi e Zdan (1997) afirmam que o sistema é global e apenas um ator, como 
uma empresa ou comunidade, não pode ser considerado sustentável em si mesmo; 
uma parte do sistema não pode ser considerado sustentável se outras não são. Dahl 
(1997) alega que a sustentabilidade é um conceito carregado de valores, em que há 
uma forte relação entre os princípios, a ética, as crenças e os valores que motivam 
uma sociedade ou comunidade.  
 
2.1 Sustentabilidade ambiental 
Segundo Faucheux, Froger e Noël (1995), a sustentabilidade ambiental 
defende que a natureza possui direitos iguais aos direitos humanos, e não deve 
apenas ser considerada como objeto de direito dos homens. O meio ambiente 
personificado na ideia de Gaia – como um corpo vivo, autorregulado e sendo capaz 
de reagir a choques externos, como os causados pelo homem. Estes mesmos 
autores ainda destacam que a abordagem puramente ecológica da sustentabilidade 
é tão radical quanto a abordagem somente econômica, havendo limites de uma 
“economia sem ecologia” bem como de uma “ecologia sem economia.” 
Para que  fique mais próxima da sustentabilidade ambiental, a utilização dos 
recursos naturais não pode ser maior que a sua capacidade de renovação 
(FAUCHEUX, FROGER; NOËL, 1995). 
No estudo realizado por Bellen (2010), os autores Turner, Pearce e Bateman 
(1993) esclarecem que os economistas aproximam-se das questões relativas à 
sociedade e meio ambiente pela discussão dos conceitos de sustentabilidade forte e 
fraca, sendo estas baseadas na preservação de capital natural para as futuras 
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gerações. Este capital natural constitui-se pela base de recursos naturais, 
renováveis e não renováveis, pela biodiversidade, e a capacidade de absorção de 
dejetos nos ecossistemas. No conceito de sustentabilidade forte todos os níveis de 
recursos não devem ser reduzidos, enquanto que na sustentabilidade fraca é 
admitida a troca entre os diferentes tipos de capitais, desde que se mantenha 
constante o estoque. 
As definições e ferramentas relacionadas à sustentabilidade devem 
considerar o fato de que não se conhece totalmente como o sistema opera. Pode-se 
apenas descobrir os impactos ambientais decorrentes de atividades e a interação 
com o bem-estar humano, com a economia e o meio ambiente. Em geral se sabe 
que o sistema interage entre as diferentes dimensões, mas não se sabe 
especificamente o impacto dessas interações (BELLEN, 2010).  
Em relação à sustentabilidade ambiental, é importante analisar as áreas que 
ainda possuem vegetação, pois a diversidade desta vegetação pode influenciar 
direta e indiretamente a qualidade do ambiente, podendo ser utilizada como um 
indicador dentro da averiguação do índice de sustentabilidade ambiental.  
 
2.2 Indicadores  
Os indicadores, segundo Hammond et al. (1995), podem comunicar ou 
informar sobre o progresso em direção a uma determinada meta, tornando mais 
aparente uma tendência ou fenômeno que não esteja sendo detectado no momento. 
A presença deles afeta o comportamento das pessoas, pois, conforme Meadows 
(1998), a sociedade mede o que ela valoriza e aprende a valorizar aquilo que ela 
mede.  
O objetivo dos indicadores é agregar e quantificar informações de modo que 
sua significância fique mais aparente, sendo utilizados para simplificar informações 
sobre fenômenos complexos e para tornar a comunicação sobre eles mais 
compreensível e quantificável, servindo como ferramenta de mudança, de 
aprendizado e de propaganda (GALLOPIN, 1996; HARDI; BARG, 1997). Os 
indicadores mais desejados são aqueles que resumam ou simplifiquem informações 
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relevantes, fazendo com que certos fenômenos que ocorrem na realidade tornem-se 
mais aparentes, aspecto que é particularmente importante na gestão ambiental. 
Nessa área é necessário especificamente que se quantifique, se meça e se 
comuniquem ações relevantes.  
Conforme Bellen (2010), um ponto particularmente importante, é a 
dependência acentuada que todos os sistemas têm de dados confiáveis e de boa 
qualidade. Sistemas para a avaliação de sustentabilidade são normalmente restritos 
pela falta de dados, poucos cursos para monitoramento e inabilidade para analisar 
ou interpretar dados 
Objetivando organizar um método de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) 
que abrangesse a grande variedade de atividades agrícolas em diferentes condições 
ambientais no Brasil, Rodrigues e Campanhola (2003) formularam um sistema de 
avaliação atendendo aos princípios de ampla aplicabilidade, rigor científico e 
tecnológico, de fácil usabilidade, com aspectos ecológicos, econômicos e sociais; 
provendo, por meio de indicadores específicos, uma medida final integrada do 
impacto ambiental da atividade. O método de avaliação foi elaborado para guiar a 
escolha de atividades, tecnologias e formas de manejo, de acordo com as 
potencialidades e restrições de uso do espaço rural e de sua inserção nos objetivos 
de desenvolvimento local sustentável. 
 
2.2.1 Indicadores ambientais 
A incorporação do conceito de sustentabilidade pelos mais diversos 
segmentos da sociedade, sejam pesquisadores, executivos empresariais, 
governantes, formuladores de políticas, bem como a comunidade em geral, tem 
demandado, de forma crescente, o desenvolvimento de indicadores que possam 
subsidiar a tomada de decisões em seus respectivos âmbitos de atuação 
(MARQUES; SKORUPA; FERRAZ, 2003). 
Além de sua importância para o desenvolvimento, disseminação e utilização 
de indicadores como instrumento que viabilize um desenvolvimento sustentável, 
torna-se possível a identificação de lacunas de conhecimento na pesquisa básica, 
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tornando-se um instrumento norteador de identificação de demandas prioritárias 
(PESSOA et al., 2003). 
Ferraz (2003) afirma que, um critério geral para a seleção de indicadores é 
que estes devem ser capazes não apenas de sinalizar a existência de uma 
degradação no sistema, mas também de advertir sobre eventuais perturbações 
potenciais. 
Segundo Astier, Moreno e Barra (2002), há uma ampla literatura sobre 
qualidade do solo e o seu uso como indicador. Entretanto, em agricultura 
sustentável, um ponto fundamental é a aplicação destes conceitos de maneira 
coerente com a proposta de avaliação de sustentabilidade e não de uma maneira 
específica para um determinado elemento.  
A biodiversidade possui grande importância, refletindo suas consequências 
em todos os aspectos do agroecossistema, tais como: número de inimigos naturais, 
redução de necessidade de uso de veneno, manutenção de fertilidade própria, efeito 
na qualidade dos alimentos e renda da família (GALÁN; POHLAN, 2005; ALTIERI, 
2002).  
Diversas são as ferramentas para avaliar o indicador de diversidade de usos, 
podendo partir da avaliação de sistemas de manejo e suas práticas agronômicas 
(GALÁN; POHLAN, 2005), número de espécies cultivadas (ALTIERI, 2002; 
CÁCERES, 2006) e a variabilidade genética. 
A mata nativa é um importante fator a ser observado para descrever a 
situação de diversidade do agroecossistema, situação essa que é destacada por 
Altieri e Nicholls (2000). A conservação das matas, principalmente próximas a cursos 
d’água, afeta diretamente as questões relacionadas à sustentabilidade dos 
agroecossistemas (TISDELL, 1996) 
Uma unidade de produção rural que não possui uma área mínima coberta por 
vegetação nativa, pode não ser considerada sustentável, uma vez que não contribui 
para a conservação das espécies e para a manutenção dos serviços ambientais 
(CORRÊA, 2007). 
Porém, os indicadores de sustentabilidade são instrumentos imperfeitos e não 
23 
 
universalmente aplicáveis, tornando-se cada vez mais necessário conhecer as 
particularidades dos diferentes sistemas, suas características e aplicações. Em 
qualquer projeto de avaliação, uma das principais tarefas, é a definição de um 
sistema com o objetivo de determinar e clarificar o que vai ser medido e o que se 
espera da medida (BELLEN, 2010).  
 
2.3 Sustentabilidade ambiental e atividade agrícola no Vale do Taquari 
Com o uso de indicadores e baseado em um projeto piloto realizado no 
período de 2010 a 2012 por Rempel et al. (2012), propriedades leiteiras dos 36 
municípios que compõem a região do Vale do Taquari, Rio Grande do Sul, estão 
sendo avaliadas quanto à sustentabilidade ambiental, no período de 2013 a 2015, , 
por um grupo de pesquisa (Avaliação da sustentabilidade ambiental de propriedades 
rurais produtoras de leite do Vale do Taquari/RS) da Univates. A literatura científica 
(FERRAZ, 2003; VERONA, 2008; REMPEL et al., 2012; FERREIRA et al., 2012; 
CRUZ, 2013) propõe a avaliação de nove parâmetros: Dejetos; Qualidade da Água; 
Área de Preservação Permanente (APP) (BRASIL, 2012); Reserva Legal (BRASIL, 
2012); Utilização e Destino de embalagens de Agrotóxicos e fertilizantes; 
Declividade do terreno; Erosão e Prática de queimadas. Os dados obtidos pela 
análise dos parâmetros são convertidos em uma pontuação que, quanto mais alta 
for, indica que a propriedade é mais sustentável. A Tabela 1 apresenta os nove 










Tabela 1 - Parâmetros de avaliação da sustentabilidade ambiental avaliados na 
pesquisa  “Avaliação da sustentabilidade ambiental de propriedades rurais 
produtoras de leite do Vale do Taquari/RS”  
Parâmetro Pontuação Sub-parâmetro Pontuação % 
Dejetos 20 
Armazenamento do dejeto sólido 10 
20 Armazenamento do dejeto líquido 5 
Destinação do dejeto animal 5 
Água 10 
Fonte de água para consumo 
animal 





Percentual de utilização das 
APPs 10 15 
Uso predominante na APP 5 
Reserva Legal 10 
Percentual de vegetação nativa 





Utilização de fertilizantes 
químicos e agrotóxicos 10 15 Armazenamento de embalagens 
de agrotóxicos 5 
Declividade 10 Declividade do terreno 10 10 
Erosão 5 Evidências de solo erodido 5 5 
Queimadas 5 Evidências de queimadas 5 5 
Usos de terra 10 Diversidade de coberturas 10 10 
Totais - - 100 100 
Fonte: Adaptado de Rempel et al. (2012). 
A atribuição da pontuação de cada sub-parâmetro é realizada considerando a 
melhor situação (maior pontuação) reduzindo na direção da pior situação (menor 
pontuação), com valores intermediários de acordo com o risco ou exposição ao 
impacto ambiental. 
No respectivo estudo, as áreas de preservação permanente (APP) 







Tabela 2 – Modelo de conceituação utilizada na pesquisa “Avaliação da 
sustentabilidade ambiental de propriedades rurais produtoras de leite do Vale do 
Taquari/RS” para o sub-parâmetro “percentual de utilização das APPs”. 
Situação Pontuação Conceito 
0% 10 Excelente 
1 a 30% 7,5 Bom 
31 a 55% 5 Regular 
56 a 80% 2,5 Ruim 
81 a 100% 0 Péssimo 
Fonte: Adaptado de Rempel et al. (2012)  
Tabela 3 - Modelo de conceituação utilizada na pesquisa “Avaliação da 
sustentabilidade ambiental de propriedades rurais produtoras de leite do Vale do 
Taquari/RS” para o sub-parâmetro “uso predominante da APP”. 
Situação Pontuação Conceito 
Mata Nativa 5 Excelente 
Culturas permanentes e mata exótica 3,75 Bom 
Áreas de pastagem 2,5 Regular 
Agricultura 1,25 Ruim 
Benfeitorias 0 Péssimo 
Fonte: Adaptado de Rempel et al. (2012). 
A proposta metodológica de Rempel et al. (2012) é de que o somatório de 
todos os sub-parâmetros resulte em uma pontuação máxima de 100 pontos (índice 
1), caso atenda satisfatoriamente a todos os aspectos analisados. O conhecimento 
da pontuação dos indicadores ambientais de cada propriedade será utilizado como 
um índice de sustentabilidade ambiental, permitindo comparações entre as 
propriedades e atribuir um conceito qualitativo ao índice de sustentabilidade 






Tabela 4 - Conceito qualitativo da condição de sustentabilidade ambiental proposto 
na pesquisa “Avaliação da sustentabilidade ambiental de propriedades rurais 
produtoras de leite do Vale do Taquari/RS” 
Índice de Sustentabilidade Ambiental Conceito 
80 até 100 pontos Excelente 
60 ├ 80 pontos Bom 
40 ├ 60 pontos Regular 
20 ├ 40 pontos Ruim  
0 ├ 20 pontos Inadequada 
Fonte: Adaptado de Rempel et al. (2012).  
Na avaliação que está sendo realizada com a pesquisa “Avaliação da 
sustentabilidade ambiental de propriedades rurais produtoras de leite do Vale do 
Taquari/RS”, quando é predominante a Mata Nativa na APP, a diversidade de 
espécies arbóreas nativas, até o presente momento, não esta sendo considerada. 
Sugere-se, portanto, que nas áreas cobertas por vegetação, com predominância de 
espécies nativas, seja realizado o levantamento de quais espécies são registradas, 
obtendo dados de diversidade, que qualificam de forma mais exata o estado 
apresentado pela área coberta por vegetação. 
Desta forma, o parâmetro referente à APP continuaria compondo 15% do 
índice, sendo sugerida uma redistribuição na pontuação. O sub-parâmetro referente 
ao percentual de utilização da APP passaria de dez para cinco pontos, enquanto que 
a diversidade de espécies presentes na APP representaria 5% da pontuação total. 
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3 PROBLEMÁTICAS AMBIENTAIS E PRODUÇÃO LEITEIRA 
3.1 Agravamento da situação ambiental  
Na economia pós-guerra, na década de 1960, o desenvolvimento de 
técnicas que permitissem um maior aproveitamento e produtividade da terra para a 
produção de alimentos induziu à adoção de um novo sistema agrícola que 
privilegiasse um padrão na produção alimentar, a motorização e mecanização do 
cultivo, utilização de produtos químicos nas atividades agrárias, iniciando o processo 
de industrialização da agricultura. Esse modelo ficou conhecido como “Revolução 
Verde”, iniciando no Brasil, a partir dos anos 60, com a utilização de fertilizantes e 
defensivos agrícolas, tratores e uma série de outros insumos para aumentar a 
produtividade da terra (MATTOS NETO, 2010).  
O modelo industrial-produtivista de apropriação da natureza, por meio da 
Revolução Verde, acelerou de modo alarmante a degradação ambiental e social do 
meio rural a ponto de se tornar insustentável (FERRAZ, 2003).  Este modelo 
industrial do uso dos recursos foi substituindo os modelos de produção vinculados 
às culturas locais, em que os valores de uso sempre prevalecem sobre os valores de 
troca (GUZMAN, 2000). Conforme Veiga e Ehlers (2010), a substituição de sistemas 
complexos e diversificados por sistemas produtivos extremamente simplificados, 
como ocorre com as monoculturas, provocou uma série de impactos econômicos e 
principalmente ambientais. 
Devido à falta de uma visão mais abrangente entre produtividade e 
estabilidade dos ecossistemas tropicais, grandes áreas foram degradadas. 
Conforme afirma Ferraz (2003), o agravamento desta situação se deu com a 
intensificação da produção em áreas não aptas, ou acima da sua capacidade de 
suporte, causando erosão e contaminação do solo e água com agroquímicos e 
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reduzindo sua capacidade produtiva ao longo do tempo.  
No momento em que a humanidade passou a se preocupar com os recursos 
naturais, fez-se a relação diretamente proporcional do crescimento populacional com 
a elevação da degradação ambiental, de modo que a corrida para gerar alimentos à 
crescente população mundial resultaria na depredação ambiental e escassez de 
recursos naturais (MATTOS NETO, 2010). 
 Porém, conforme estudo realizado: 
Os maiores entraves para a produção de alimentos no Brasil não se devem 
a restrições supostamente impostas pelo Código Florestal, mas, sim, à 
enorme desigualdade na distribuição de terras, a restrição de crédito 
agrícola ao agricultor que produz alimentos de consumo direto, a falta de 
assistência técnica que o ajude a aumentar a sua produtividade, a falta de 
investimentos em infraestrutura para armazenamento e escoamento da 
produção agrícola, a restrições de financiamento e priorização do 
desenvolvimento e tecnologia que permita um aumento expressivo na 
lotação de nossas pastagens. O Brasil tem área suficiente para a 
preservação de nosso patrimônio biológico e para também continuar 
aumentando a produção de alimentos para o consumo interno e 
exportações (MARTINELLI, 2010, p.328-329). 
As formas mais aparentes de alterações de uso dos solos são as derrubadas 
de florestas, a drenagem de áreas úmidas, a construção de estradas e a criação de 
aglomerações urbanas. Todavia, o pior parece ser a resultante fragmentação de 
formações naturais que antes eram contínuas (VEIGA; EHLERS, 2010). A retirada 
da cobertura vegetal original causa uma diminuição da diversidade de nichos 
ecológicos e da diversidade florística, implicando na simplificação da estrutura trófica 
e das interações de um grande número de organismos associados à flora 
(SKORUPA; SAITO; NEVES, 2003).  
Os ecossistemas são unidades naturais complexas constituídas pelos 
organismos vivos (biota) e os não vivos (abióticos) (PEREIRA; SILVA; CARBONARI, 
2012). Qualquer região natural que inclua organismos vivos e substâncias abióticas 
interatuando para promover uma troca de matéria entre as partes vivas e não vivas é 
um sistema ecológico ou ecossistema (ODUM, 2004). 
Quando um componente é alterado, os demais componentes a ele 
relacionados também sofrem alterações. Por exemplo, ao eliminar ou introduzir uma 
população de árvores de um local, também aparecem ou desaparecem 
componentes estruturais da comunidade e se altera o componente funcional de todo 
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o sítio (CHRISTIANINI et al., 2013). 
Saggin (2010) ainda afirma que atualmente existem crescentes pressões da 
sociedade civil por preservação ambiental, ao mesmo tempo em que aumenta a 
demanda por alimentos, energias e matérias-primas, sendo fundamental a tentativa 
de conciliar atividades agropecuárias e preservação ambiental. A reflexão sobre a 
crise ecológica moderna, em nível mundial, leva ao surgimento de novas alternativas 
de relacionamento da sociedade contemporânea com seu ambiente, procurando 
reduzir os impactos que ela produz sobre o meio que a cerca (BELLEN, 2010). 
O desenvolvimento de melhores estratégias para a utilização de recursos 
naturais possibilita o tão almejado desenvolvimento sustentado, atendendo às 
necessidades humanas e mantendo as funções ecossistêmicas e, 
consequentemente, a continuidade da existência das espécies (PRIMACK, 2002). 
Devido às dificuldades no diagnóstico e planejamento da paisagem antes da 
ocupação, o manejo de áreas modificadas deve ser realizado de forma a manter as 
funções ecológicas básicas de um ecossistema (FORMAN; COLLINGE, 1997). 
 
3.2 Produção leiteira no Brasil e no Vale do Taquari 
A atividade leiteira possui importância nacional em termos econômicos e 
também sociais com a geração de empregos dentro dos diferentes setores da cadeia 
produtiva.   
Mundialmente o Brasil ocupa a sexta posição na produção de leite ficando 
atrás da União Europeia, Índia, Estados Unidos, China e Rússia, conforme dados do 
Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (DAIRY, 2013), citado no estudo da 
Produção da Pecuária Municipal (PPM), realizado pelo IBGE (2012). Segundo a 
PPM (2012), a região sul do Brasil concentrava a segunda maior produção de leite, 
com participação de 33,2%. O Rio Grande do Sul participou com 12,5% da produção 
e o Paraná, com 12,3%.  A produtividade de leite no Brasil aumentou no comparativo 
entre 2011 e 2012, tendo um ganho de 2,5%, atingindo 1.417 litros/vaca/ano em 
2012. A maior produtividade de leite foi registrada no Rio Grande do Sul, com 2.670 
litros/vaca/ano (IBGE, 2012).  
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Na região do Vale do Taquari, RS, a atividade leiteira possui destaque 
econômico e social, sendo uma das formas de renda de diversos pequenos 
produtores rurais desta região. O Vale produz anualmente uma quantidade 
significativa de leite. Apesar dos 36 municípios que compõem o Vale ocuparem 
juntos somente 1,7% do território do Estado, no ano de 2012 esta região colaborou 
com 9% de toda produção do Rio Grande do Sul (IBGE, 2012).   
Dentre as atividades agropecuárias, a pecuária de leite é considerada um 
dos setores mais complexos, pois envolve tanto atividades pecuárias quanto 
atividades agrícolas (YAMAGUCHI; MARTINS; OLIVEIRA, 2005).  
Como afirmam Noronha e Lima Junior (2005), a atividade leiteira pode ser 
considerada como várias unidades de negócio relacionadas a um grande negócio, 
uma vez que no processo de produção do leite também está incluída a criação de 
animais, seu manejo alimentar, reprodutivo e sanitário, além da produção agrícola. 
Ao mesmo tempo em que se constitui em uma das mais fortes atividades 
econômicas no Brasil, a agropecuária também tem representado uma das maiores 
ameaças à biodiversidades (CUNHA, 2008).  
Para Scremin e Kemerich (2011), esta atividade é uma das colaboradoras 
para os problemas ambientais, em níveis locais e globais. Dentre os problemas, 
podem ser citados: a degradação do solo, a poluição do ar, a falta de saneamento, 
bem como a redução da biodiversidade. 
A produção do alimento para o gado, em sua maioria, depende do uso de 
agrotóxicos e fertilizantes, fazendo com que o Brasil utilize atualmente 5% do total 
de agrotóxicos usados no mundo (SCREMIN; KEMERICH, 2011). Estes autores 
ainda afirmam que a erosão do solo, ocasionada pelo pisoteio de gado, influencia no 
assoreamento de cursos d’água, aumentando a intensidade das enchentes e 
provocando alterações ecológicas. O impacto ambiental causado pela erosão foi um 
dos principais aspectos negativos da pecuária leiteira também observada em estudo 
realizado por Cruz (2013).  
A utilização da APP pode ser igualmente citada como um dos impactos 
causados neste tipo de atividade, pois, a circulação do gado nestas áreas acarreta 
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na compactação do solo e inibe a regeneração de espécies vegetais. A degradação 
destas áreas pode também causar a poluição e/ou o desaparecimento de nascentes 




4 ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP) E VEGETAÇÃO 
As Áreas de Preservação Permanente (APP) são uns dos principais bens 
ambientais tutelados pelo Código Florestal, Lei 12.651/2012, e possuem tratamento 
específico em seu Capítulo II – Das Áreas de Preservação Permanente. 
Correspondem às áreas protegidas, cobertas ou não por vegetação nativa, cuja 
função ecológica é preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 
geológica, a biodiversidade, a fauna e flora, bem como proteger o solo e garantir o 
bem-estar da população que deste bem se aproveita (LEHFELD; CARVALHO; 
BALBIM, 2013).  
A consolidação da Lei 12.651/2012, conhecida popularmente como o novo 
Código Florestal Brasileiro, foi alvo de muito debate de participantes de diferentes 
segmentos da sociedade brasileira. Após um longo período de debates, foi assinado 
no dia 25 de maio de 2012, sofrendo algumas alterações pouco tempo depois, em 
outubro de 2012, através da Lei 12.727/2012. 
Portanto, conforme a Lei 12.651/2012 consideram-se Áreas de Preservação 
Permanente de curso d’água:  
As faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, 
excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura 
mínima de: 
• 30 metros, para os cursos d’água de menos de 10 metros de largura; 
• 50 metros, para os cursos d’água que tenham de 10 a 50 metros de 
largura; 
• 100 metros, para os cursos d’água que tenham de 50 a 200 metros 
de largura; 
• 200 metros, para os cursos d’água que tenham de 200 a 600 metros 
de largura; 
• 500 metros, para os cursos d’água que tenham largura superior a 600 
metros; 
As áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura 
mínima de: 
• 100 metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d’água com até 20 
hectares (200.000m²) de superfície, cuja faixa marginal será de 50 metros; 
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30 metros, em zonas urbanas; 
As áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de 
barramento ou represamento de cursos d’água naturais, na faixa definida na 
licença ambiental do empreendimento. 
As áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer 
que seja sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 metros (SODRÉ, 
2013, p.85-86). 
Anteriormente ao atual Código Florestal Brasileiro (Lei 12.651/2012), 
importantes Resoluções CONAMA 303/02 e 369/06, definiam parâmetros de 
utilização para estas áreas. A primeira definia o cálculo da APP nos cursos hídricos a 
contar do seu nível mais alto (o da cheia); enquanto que a segunda Resolução 
vedava a intervenção de APP em nascentes e áreas úmidas, mas permitia 
determinadas intervenções de baixo impacto em outros tipos de APP perante 
autorização governamental (CONAMA, 2002; 2006).  
No presente capítulo não são abordadas as Disposições Transitórias trazidas 
nas Leis 12.651 e 12.727 de 2012, que reduzem ou até mesmo tornam nulas as APP 
em áreas rurais consolidadas, Art. 3º IV:  
IV- Área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho 
de 2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, 
admitida, neste último caso, a adoção do regime de pousio (BRASIL, 2012). 
A população precisa estar atenta para o uso indiscriminado das APP. O 
principal elemento para atingir esse objetivo se dá através do controle obrigatório 
exercido pelo cumprimento das leis existentes. Surge então a preocupação em 
definir, analisar e interpretar, em sua essência, o que elas têm de mais importante a 
ser cumprido, sem causar males à sociedade e atendendo ao princípio da proteção 
do meio ambiente, princípio pelo qual as normas ambientais são criadas. A 
deficiência no embasamento técnico e legal, aliada às dúvidas e confusões na 
interpretação das normas legais, têm gerado várias discussões acerca do 
entendimento das questões que envolvem as APP’s (BORGES et al., 2011). 
 
4.1 APP e sua vegetação ciliar e ribeirinha 
Para que as APP’s cumpram o papel ecológico que possuem, elas necessitam 
apresentar vegetação em sua extensão, conforme determinado por diferentes 
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parâmetros estabelecidos em Lei - 12.651/12 (BRASIL, 2012). O tipo de vegetação 
presente nestes ambientes deverá ser aquele predominante para o ambiente original 
em que se encontra. Caso a vegetação original seja predominantemente de porte 
arbóreo ou arborescentes, este será o tipo de vegetação que deverá estar presente 
nestas áreas. 
O termo florestas ciliares envolve todos os tipos de vegetação arbórea 
vinculada à beira de rios. Fitoecologicamente representa a vegetação florestal às 
margens de curso d’água, independente de sua área ou região de ocorrência e de 
sua composição florística (AB’SABER, 2000).  
As vegetações ciliares protegem os corpos d’água atuando como uma 
interface entre área agrícola e o ambiente aquático, evitando que solos e 
contaminantes sejam carreados para o seu interior, reduzindo os impactos negativos 
sobre a fauna e flora aquáticas. Além disso, contribuem para a manutenção da 
porosidade dos solos, favorecendo a infiltração das águas das chuvas e o 
abastecimento do lençol freático (PESSOA et al., 2003).   
O uso inadequado do solo nas margens de mananciais pode acarretar 
diminuição significativa da qualidade da água, muitas vezes, dificultando e 
encarecendo o seu tratamento. Além disso, o histórico de ocupação de uma área 
originalmente coberta por vegetação ciliar pode determinar sua capacidade e 
velocidade de regeneração (GASPARINO et al., 2006). 
Conforme Skorupa, Saito e Neves (2003), a importância da presença de 
vegetação pode ser enfatizada nos seguintes casos: Nas áreas de nascentes, 
atuando como um amortecedor das chuvas, impedindo o seu impacto direto sobre o 
solo e sua paulatina compactação. Evitando que o escoamento superficial excessivo 
de água carregue partículas de solo e resíduos tóxicos provenientes das atividades 
agrícolas para o leito dos cursos d’água, poluindo-os e assoreando-os.  
Estabilizando as margens, fazendo com que o seu solo não seja levado diretamente 
para o leito dos cursos, atuando como um filtro ou como um “sistema tampão”.  
Além de suas diversas finalidades já citadas, a preservação da cobertura 
vegetal também proporciona diversos serviços ecológicos aos organismos a ela 
associados, podendo ser destacados: Geração de sítios para os inimigos naturais de 
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pragas para alimentação e reprodução; fornecimento de refúgio e alimento (pólen e 
néctar) para os insetos polinizadores de culturas; refúgio e alimento para fauna 
silvestre e fauna aquática; detoxificação de substâncias tóxicas provenientes das 
atividades agrícolas por organismos da meso e microfauna associada às raízes das 
plantas; controle de pragas do solo; reciclagem de nutrientes; sequestro de carbono 
(SKORUPA; SAITO; NEVES, 2003).  
 
4.1.1 Estudo da vegetação 
A vegetação decorre do arranjo das espécies de plantas no espaço como um 
resultado das complexas interações bióticas atuando no tempo e no espaço, 
podendo ser caracterizada por meio de descritores qualitativos e quantitativos e se 
modificando em consequência de influências atuais (MIRANDA, 1995).  
A amostragem de vegetação é ferramenta que pode ser utilizada em vários 
tipos de estudos, nunca esquecendo que procedimentos distintos são necessários 
para atender, de forma eficiente, a diferentes objetivos (FELFILI et al., 2013).  
Em levantamentos biológicos, dificilmente é viável medir ou recolher 
informações sobre todos os indivíduos que fazem parte do objeto de estudo. Porém, 
procedimentos estatísticos de amostragem permitem que, a partir da coleta de parte 
de um conjunto de dados, sejam obtidas estimativas representativas sobre um todo, 
com determinada precisão e intervalo de confiança preestabelecidos (PÉLLICO 
NETO; BRENA, 1997). Portanto, a amostragem eficiente de uma comunidade 
demanda uma visão geral sobre a estrutura da comunidade e o conhecimento dos 
procedimentos de amostragem e de alguns princípios básicos de estatística. 
Conforme Almeida et al. (2007), o conhecimento dos ecossistemas ripários, 
associado à necessidade de preservação dessas faixas de vegetação, requer 
informações ecológicas básicas passíveis de serem utilizadas em processos de 
preservação, conservação e restabelecimento. Uma forma de estudar o 
comportamento dos fragmentos é por meio da fitossociologia, que envolve o estudo 
das interrelações de espécies vegetais dentro de determinada comunidade vegetal. 
Segundo Rodrigues e Gandolfi (1998), a associação de espécies vegetais nas 
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comunidades passa a ser estudada, descrita e compreendida com o uso da 
fitossociologia, identificando os diferentes tipos de vegetação. Este é um modelo de 
estudo que utiliza métodos fundamentados em características fisionômicas e 
estruturais da vegetação, sendo os que melhor atendem aos requisitos de 
simplicidade de aplicação e de análise de um maior número de informações em 
conjunto (PANTOJA et al., 1997).  
A densidade indica o número total ou médio de indivíduos de uma 
determinada espécie em determinada unidade de área. A frequência representa a 
proporção de unidades amostrais ocupadas por uma espécie, considerando o 
número total de UA’s e indica a frequência com que ocorre na área estudada. A 
dominância corresponde à soma das áreas basais dos indivíduos de uma mesma 
espécie em todas as unidades amostrais (UA’s) em que a mesma ocorre e indica a 
superfície ocupada por determinada espécie em uma unidade de área (MUELLER-
DOMBOIS; ELLENBERG, 1974) 
O Índice de Valor de Importância (IVI) revela, por meio dos pontos alcançados 
por uma espécie, sua posição sociológica na comunidade analisada, ou seja, a 
espécie mais importante em termos de IVI é aquela que apresenta o maior sucesso 
em explorar os recursos do seu habitat (MELO, 2004). Com isso, pode-se 
compreender se a espécie é abundante ou não, dando uma ideia sobre densidade, 
distribuição espacial e a dimensão alcançada pela população de uma espécie em 
relação às demais.  
O índice de Shannon (H’) corresponde ao índice de diversidade de uma 
determinada área, enfatiza as espécies raras e demonstra que os indivíduos foram 
amostrados de uma população muito grande e que todas as espécies estão 
representadas na amostra. Quanto maior o seu valor, maior é o número de espécies 
e maior é a similaridade (equabilidade) dos valores de dominância. Assim, valores 
baixos de H’ indicam que os indivíduos que nela ocorrem pertencem a um número 
menor de espécies e/ou estas apresentam baixa equabilidade entre os valores de 
cobertura (MAGURRAN, 1988; MARTINS; SANTOS, 1999). 
O índice equabilidade (Pielou - J) é a razão entre H’ e a diversidade máxima 
possível de uma comunidade. O valor de J varia de 0 a 1 e, quanto mais próximo de 
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1 maior é a equabilidade, ou seja, maior será a sua diversidade (MAGURRAN, 1988; 
MARTINS; SANTOS, 1999). 
 
4.1.2 Vegetação e áreas antropizadas 
A Mata Atlântica foi o primeiro bioma brasileiro a ser degradado, pois ali os 
europeus encontraram vastas áreas a serem exploradas (MITTERMEIER et al., 
2005). Atualmente restam aproximadamente apenas 16% da cobertura original, e 
ainda sim degradadas e fragmentadas (RIBEIRO et al., 2009). 
No Rio Grande do Sul, a região fitogeográfica da Floresta Estacional Decidual 
abrange 1.176.245 ha, o que corresponde a 23,8% das florestas e constitui a mais 
extensa formação do Estado (RIO GRANDE DO SUL, 2002).  No sul do Brasil esta 
formação cobria uma superfície territorial aproximada de 4.700.000 ha, sendo que, 
no Rio Grande do Sul as áreas, antes florestais, cederam espaço a cultivos anuais, 
havendo atualmente poucos remanescentes e preservados (LEITE; KLEIN, 1990). A 
Floresta Estacional Decidual possui 4,2% do total da vegetação original (RIO 
GRANDE DO SUL, 2001), sobrando fragmentos que  em média não ultrapassam o 
tamanho de 10 ha (VIANA; PINHEIRO, 1998).  
A situação atual da região do Vale do Taquari quanto à fragmentação, foi 
discutida nos estudos de Rempel (2000; 2009), Arend (2010) e Ducatti et al. (2011). 
Pode ser verificado um pequeno incremento na cobertura vegetal, principalmente 
pela vegetação secundária, devido ao abandono de áreas agrícolas. Em algumas 
situações o número de fragmentos diminuiu, pois pequenos fragmentos uniram-se. 
No entanto, na região do Vale do Taquari, Rempel (2009) comprovou que houve uma 
diminuição no número de fragmentos grandes e um aumento no número de 
fragmentos pequenos, sendo que a maioria possui tamanho inferior a 0,05 km². 
As formações arbustivas ou arbóreas decorrentes de processos naturais de 
sucessão, após supressão total ou parcial da vegetação original por meio de ações 
antrópicas ou causas naturais, são nominadas como vegetação secundária ou em 
regeneração (BRASIL, 1994). 
O estágio de regeneração apresentado pela vegetação secundária é 
38 
 
classificado para o Estado do Rio Grande do Sul, segundo Resolução 33 de 1994 do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, como inicial, médio ou avançado, 
conforme as características estruturais apresentadas pelas formações (BRASIL, 
1994). 
Além de possuírem espécies características para cada tipo de formação, outro 
parâmetro importante que determina o estágio em que se encontra, é a média do 
diâmetro altura do peito (DAP) das árvores localizadas nestas áreas. Para o estágio 
de regeneração inicial o DAP estabelecido é de até 8 cm, enquanto que para o 
estágio médio é entre 8 a 15 cm e o avançado apresenta indivíduos com DAP maior 
que 15 cm (BRASIL, 1994). 
 
4.1.3 Trabalhos realizados em matas ciliares e ribeirinhas 
Os levantamentos da estrutura fitossociológica de formações florestais ciliares 
foram inicialmente aplicados em áreas pouco perturbadas, com o propósito principal 
de descrição. Com a conscientização de que os levantamentos fitossociológicos 
poderiam auxiliar na adoção de práticas de manejo, recuperação e monitoramento 
de remanescentes florestais, total ou parcialmente, esses levantamentos começaram 
a ser aplicados em fragmentos com diferentes graus de perturbação (DURIGAN; 
RODRIGUES; SCHIAVINI, 2001).  
As matas ribeirinhas, além dos fatores regionais, sofrem a influência de 
muitas outras variáveis locais, tornando esses ambientes muito dinâmicos e 
heterogêneos (MANTOVANI, 1989). 
Rodrigues e Nave (2001) mencionam como alguns dos fatores determinantes 
da heterogeneidade nestas áreas, o tamanho da faixa ciliar florestada, o estado de 
conservação desses remanescentes, o tipo vegetacional de origem dessa formação 
florestal ciliar, a matriz vegetacional onde a mesma está inserida e a 
heterogeneidade espacial das características físicas do ambiente.  
Por meio de um levantamento feito por Rodrigues e Nave (2001) foram 
analisados 43 trabalhos realizados em florestas ciliares do Brasil extra amazônico, 
em condições de altitude, clima e coordenadas geográficas muito variáveis, em que 
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foram amostradas 947 espécies arbustivo-arbóreas.  O número de espécies 
amostradas nos trabalhos variou de 23 (TORRES; MATTHES; RODRIGUES, 1994) 
até 247 espécies (OLIVEIRA FILHO et al., 1995). As famílias com maior riqueza 
florística foram Myrtaceae, com 106 espécies arbustivo-arbóreas, Fabaceae (59), 
Rubiaceae (57), Lauraceae (52), Melastomataceae (42), Euphorbiaceae (39),  
Mimosaceae (38) e Caesalpiniaceae (28), que juntas somaram 44,08% do total de 
espécies amostradas. Com a análise destes 43 trabalhos também pode ser 
confirmada a elevada riqueza florística das florestas ciliares. 
Rodrigues e Nave (2001) destacam a necessidade de um grande esforço de 
pesquisas com florestas ciliares, para assim acumular o conhecimento necessário 
que responda a diferentes questões relacionadas à vegetação ciliar. Entre as 
questões existentes, podem ser destacadas quais espécies ideais a serem 
utilizadas, qual a diversidade mínima que deverá existir e qual é a melhor forma de 
distribuição para que seja garantida a perpetuação da área sendo cumprida a real 
função ecológica a ser desempenhada pela mata. 
A presença de impactos negativos, como desmatamento e extração 
desordenada de madeira, pode ocasionar o desequilíbrio ecológico em uma floresta, 
diminuindo a biodiversidade e alterando a estrutura, necessárias à perpetuidade do 
ecossistema local. Para a manutenção de florestas, como as matas ciliares, é 
essencial conhecer a sua estrutura, pois essa revela como estão arranjadas as 
espécies e fornece informações sobre a dinâmica sucessional (CALLEGARO et al., 
2012a, 2012b). 
A análise de matas ciliares com área reduzida também é de grande 
importância e necessidade, pois essas matas tendem a apresentar uma dinâmica 
sucessional e uma estrutura diferente das observadas em formações florestais de 
áreas extensas e em estágios mais avançados de desenvolvimento (CALLEGARO 
et al., 2012b). 
Com a avaliação da vegetação presente nas matas ciliares podem ser criados 
indicadores que sinalizem a necessidade ou não de uma intervenção, como por 
exemplo o corte de espécies exóticas invasoras. Esta avaliação é uma fonte 
fundamental de informação em um processo de análise vegetacional inicial 
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(SKORUPA; SAITO; NEVES, 2003).  
 Em trabalho realizado por Biondo, Jasper e Biondo (2003) em áreas de 
preservação permanente no município de Teutônia/RS, foram encontradas áreas de 
mata ciliar apresentando um baixo estado de conservação e um número reduzido de 
espécies nativas. Neste mesmo trabalho nenhum levantamento mais detalhado foi 
realizado, mostrando quais são as espécies nativas com maior sucesso. Destaca-se, 
portanto, a importância em realizar trabalhos mais detalhados neste tipo de 
ambiente, onde já foi comprovado um baixo estado de preservação. 
 
4.1.4  Levantamentos em Floresta Estacional no Rio Grande do Sul 
Neste tópico são apresentados alguns dos principais trabalhos realizados em 
diferentes áreas pertencentes à Floresta Estacional no Estado do Rio Grande do Sul, 




Tabela 5 – Trabalhos realizados em áreas pertencentes à Floresta Estacional Decidual no Rio Grande do Sul. 
AUTOR ANO CIDADE DO RS DAP/CAP 
cm 
Nº UA TOTAL H’ J 




Longhi et al. 1999 Santa Maria PR CAP 15 18 3.600 m² 3,12  
Jarenkow e Waechter 2001 Vale do Sol DAP 5 100 1ha 2,24 0,56 
Jurinitz e Jarenkow 2003 Camaquã DAP 5 100 1ha 3,2 0,76 
Budke et al. 2004 Santa Maria MC PAP 15 100 1ha 2,73 0,69 
Araujo et al. 2004 Cachoeira do Sul MC CAP 15 - - - - 
Hack et al. 2005 Jaguari PR CAP 30 14 14.000 m² 3,63 - 
Lindenmaier e Budke 2006 Cachoeira do Sul PR CAP 15 100 1ha 2,68 0,67 
Marchi e Jarenkow 2008 Cristal MC DAP 5 100 1ha 2,34 0,69 
Jacomassa 2010 Frederico Westphalen MC - - - - - 
Scipioni et al. 2011 Frederico Westphalen  DAP 5 10 1ha 3,49 0,79 
Markus e Freitas 2011 Teutônia  - - - - - 
Callegaro et al. 2012a Jaguari MC DAP<10 15 750m² 2,21 0,68 
Callegaro et al. 2012b Jaguari MC DAP 5 15 0,15ha - - 
Dorneles et al. 2013 Rio Grande DAP 5 - - 2,58 0,79 
Bianchin e Bellé 2013 Santa Maria CAP 10 74 7.500m² 2,13 - 
Brackmann e Freitas 2013 Teutônia MC - - - - - 
Teixeira et al. 2014 Colinas MC CAP 20 18 1.800 m² 3,09 0,84 
Legenda: PR = Propriedade rural; MC = Mata ciliar, - = parâmetro não avaliado 
Fonte: Elaborada pela autora (2014). 
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Vaccaro, Longhi e Brena (1999) realizaram a análise da composição florística 
do estrato arbóreo de três subseres (Capoeirão, Floresta Secundária e Floresta 
Madura), em uma Floresta Estacional Decidual, no município de Santa Tereza, RS. 
O estudo foi realizado com o método de amostragem de área fixa e com inclusão de 
espécies com (circunferência à altura do peito = 1,30 m de altura do solo) CAP 
acima de 10 cm. Foi inventariado um total de 0,6 hectares (ha) e 2.039 indivíduos. 
No estágio Capoeirão foram registradas 42 espécies e a família com maior riqueza e 
número de indivíduos foi Fabaceae, representada por oito espécies e perfazendo 
45,2% dos indivíduos amostrados. Na Floresta Secundária foram encontradas 48 
espécies e a família com maior riqueza também foi Fabaceae com oito espécies; no 
entanto, a família com o maior número de indivíduos foi Sapindaceae, representando 
46,2% dos indivíduos amostrados, devido ao grande número de indivíduos de 
Cupania vernalis Camb.(34,6%). Na Floresta madura foram registradas 38 espécies 
e a família com maior riqueza foi Myrtaceae com cinco espécies, seguida de 
Fabaceae, Euphorbiaceae e Lauraceae com quatro espécies cada. Em relação ao 
número de indivíduos, Euphorbiaceae assumiu a primeira posição, representando 
27,6% dos indivíduos amostrados devido ao alto valor registrado por Actinostemon 
concolor (Spreng.) Müll . Arg., que colaborou com 25,85% do total de indivíduos 
amostrados. A área basal e o índice de Shannon (H’) para o estágio Capoeirão foram 
de 20,75m²/ha-1 e 2,91nats.ind.-1, respectivamente para a Floresta Secundária foram 
de 36,44m²/ha-1 e 2,75 nats.ind.-1 e para a Floresta Madura os valores foram de 
56,09m²/ha-1 de área basal e 2,72 nats.ind.-1 para H’. 
O estudo da composição florística e estrutura da comunidade arbórea em 
área de Floresta Estacional Decidual no município de Santa Maria, RS, foi conduzido 
por Longhi et al. (1999), em uma propriedade rural utilizada para pastoreio e 
extração de madeira roliça e lenha para consumo próprio. Foram incluídos no 
levantamento indivíduos com CAP ≥ 15 cm e amostrados 0,36 ha de área com 
parcelas medindo 10 x 20 m. A maior riqueza florística foi representada por 
Myrtaceae, Lauraceae e Rubiaceae, com dez, sete e seis espécies respectivamente. 
Quanto ao número de indivíduos, as famílias com destaque foram Rutaceae, 
Rubiaceae, Salicaceae e Primulaceae, juntas abrangendo 55,6% dos indivíduos 
amostrados. As espécies que apresentaram maior índice de valor de importância 
(IVI) foram Helietta apiculata Benth., Casearia sylvestris Sw., Faramea 
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montevidensis (Cham. & Schltdl.) DC., Myrsine umbellata Mart., Chomelia obtusa 
Cham. & Schltdl. e Cabralea canjerana (Vell.) Mart., juntas somando 45,8% do IVI da 
área. O Shannon para esta área foi de 3,12 nats.ind.-1. 
Jarenkow e Waechter (2001) realizaram o levantamento fitossociológico em 
uma Floresta Estacional no Vale do Sol, região central do Rio Grande do Sul, 
detectando a estrutura comunitária do componente arbóreo. As árvores com DAP ≥ 5 
cm foram registradas em uma área de 1 ha, subdivididas em parcelas de 10 x 10 m. 
Foram amostradas 55 espécies pertencentes a 23 famílias. As famílias com maior 
riqueza florística foram Fabaceae com sete espécies, Myrtaceae com seis e 
Euphorbiaceae, Lauraceae e Meliaceae com cinco espécies cada. As famílias mais 
representativas foram Euphorbiaceae, Arecaceae e Moraceae, abrangendo 71% dos 
indivíduos amostrados. Este resultado referente às famílias se deve ao alto número 
de indivíduos apresentados pelas espécies Actinostemon concolor (34,07%), 
Euterpe edulis Mart. (23,4%) e Sorocea bonplandii (Baill.) Burger, Lanj. & Boer 
(13,75%). 
Jurinitz e Jarenkow (2003) estudaram o componente arbóreo de um 
fragmento florestal relativamente preservado, no município de Camaquã, RS, 
amostrando árvores com DAP ≥ 5 cm em uma área de 1 ha, por meio de parcelas de 
10 × 10 m. Foram registradas 69 espécies e 34 famílias. As famílias que 
sobressaíram em riqueza foram Myrtaceae com nove espécies, Lauraceae com sete 
e Euphorbiaceae com cinco espécies. Destacaram-se entre as espécies com os 
maiores valores de importância: Actinostemon concolor, Esenbeckia grandiflora 
Mart. e Sorocea bonplandii, pela elevada densidade e Sloanea monosperma Vell. e 
Ilex paraguariensis A.St-Hil., pela elevada área basal. Com valores intermediários 
quanto a estes parâmetros, puderam ser citadas as espécies Myrsine umbellata, 
Miconia rigidiuscula Cogn. e Calyptranthes grandifolia O.Berg. A área basal total 
registrada foi de 37,57m²ha-1 e a classe de diâmetro mais representativa (93%) 
esteve entre 5 e 25 cm de DAP. A diversidade específica (H’) foi estimada em 3,204 
nats.ind.-1 (J’ = 0,757), valores considerados elevados para as florestas estacionais 
no Rio Grande do Sul. 
Budke et al. (2004) efetuaram o estudo da composição florística e estrutura 
fitossociológica de um trecho de floresta ribeirinha do rio Passo das Tropas, em 
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Santa Maria, RS.  Neste levantamento, foram demarcadas 100 parcelas de 10 × 10 
m cada, onde todos os indivíduos arbóreos CAP ≥ 15 cm foram amostrados. Com o 
estudo, foram inventariados 2.195 indivíduos vivos e 137 mortos ainda em pé. Foram 
registradas 57 espécies distribuídas em 26 famílias. As famílias com maior riqueza 
florística foram Myrtaceae com 17 e Fabaceae com seis espécies. Em relação à 
densidade, a família mais representativa foi Euphorbiaceae com 991 ind, seguida de 
Myrtaceae com 698 e Rubiaceae com 73 ind, perfazendo juntas 80% dos indivíduos 
amostrados. As espécies com maiores valores de importância foram Actinostemon 
concolor, Sebastiania commersoniana (Baill.) L. B. Sm. & Downs, Eugenia uniflora 
L., Plinia rivularis (Camb.) Rotman e Sebastiania brasiliensis Spreng. O índice de 
diversidade (H’) foi de 2,73 nats.ind.-1 e a equabilidade (J’) 0,69, valores 
considerados intermediários em comparação a outros levantamentos. 
Araújo et al. (2004) analisaram a estrutura e florística interna de um fragmento 
de floresta ripária alterada pela ação antrópica, objetivando subsidiar informações 
que visem o  restabelecimento desses ecossistemas. A área escolhida foi um 
fragmento de 4 ha pertencente à Floresta Estacional Decidual Aluvial, localizada  no  
município de Cachoeira do Sul, RS, no Baixo Rio Jacuí. As espécies com mais de 
1,3 m de altura e com CAP ≥ 15 cm foram inventariadas, utilizando-se faixas 
perpendiculares ao rio, com parcelas de 10 x 10 m. Foram identificadas 49 espécies 
pertencentes a 23 famílias. As famílias com maior riqueza florística foram Myrtaceae 
com 11 espécies e Rubiaceae com quatro. As espécies que se destacaram foram: 
Sebastiania commersoniana e Eugenia uniflora na área mais próxima aos cursos 
d’água; Actinostemon concolor, Cupania vernalis. e Seguieria aculeata Jacq. próximo 
a um fragmento de mata de Eucalyptus sp., e as espécies Casearia sylvestris e 
Allophylus edulis (A.St.-Hil., Cambess. & A. Juss.) Radlk. próximo a área com 
ocupação antrópica.  
Hack et al. (2005) realizaram o estudo da vegetação de um fragmento de 
Floresta Estacional Decidual, na localidade de São Roque, município de Jaguari, RS. 
A área avaliada localiza-se em uma propriedade rural utilizada para o pastoreio de 
gado e fornecimento de madeira para consumo próprio. Para a avaliação e 
identificação das espécies arbóreas com CAP ≥ 30 cm, foram demarcadas de 
maneira sistemática, 14 unidades amostrais de 10 x100 m. Observou-se a presença 
de 54 espécies arbóreas de 28 famílias. Sapindaceae, Myrtaceae e Meliaceae 
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foram, em número de espécies, as mais representativas do fragmento, sendo 
Cupania vernalis, Cordia americana (L.) Gottshling & J.E.Mill. e Cabralea canjerana 
as espécies com maior valor de importância. O índice de diversidade Shannon foi 
estimado em 3,63 nats.ind.-1, indicando elevada diversidade de espécies no 
fragmento. 
Lindenmaier e Budke (2006) analisaram os padrões de diversidade e de 
distribuição das espécies num fragmento de Floresta Estacional na bacia do rio 
Jacuí, este considerado relativamente preservado apesar da presença de gado 
bovino e áreas agrícolas nas adjacências. O levantamento foi realizado em 1 ha 
subdividido em 100 unidades de 10m × 10 m, amostrados todos os indivíduos 
arbóreos com CAP≥ 15 cm. Foram registradas 49 espécies de 24 famílias botânicas. 
Myrtaceae foi a família com maior riqueza, representada por sete espécies, seguida 
de Salicaceae e Fabaceae com cinco espécies cada. Myrtaceae também colaborou 
com o maior número de indivíduos (39%). O índice de diversidade de Shannon (H’) 
foi de 2,676 nats.ind.-1 e a equabilidade (J’ ) 0,66. 
Marchi e Jarenkow (2008) realizaram o estudo do componente arbóreo em 
um fragmento de mata ribeirinha em formação Floresta Estacional Semidecidual, no 
rio Camaquã, município de Cristal, RS. O levantamento fitossociológico foi realizado 
em 1 ha, por parcelas de 10 x 10 m, onde foram amostradas todas as árvores com 
DAP ≥ 5 cm. Foram catalogados 2.179 indivíduos, pertencentes a 29 espécies e 14 
famílias. A família com maior riqueza foi Myrtaceae com sete espécies. Os maiores 
valores de importância foram registrados para Sebastiania commersoniana e 
Allophylus edulis pela alta densidade e frequência, sendo que as espécies Luehea 
divaricata Mart. & Zucc. e Nectandra megapotamica (Spreng.) Mez atingiram valores 
significativos de IVI devido às áreas basais elevadas. O índice de diversidade foi 
estimado em H’ =2,34 nats.ind-1 (J’ = 0,69). 
Objetivando conhecer as espécies arbóreas da Mata Ciliar da Bacia 
hidrográfica do Rio Lajeado Tunas em Frederico Westphalen, RS, Jacomassa (2010) 
realizou um levantamento de sua vegetação com o método do Caminhamento, 
identificando 89 espécies arbóreas nativas distribuídas em 30 famílias. A família 
mais representativa foi Fabaceae com 15 espécies, seguida de Myrtaceae com dez 
e Euphorbiaceae e Rutaceae com sete espécies cada.  
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Scipioni et al. (2011) realizaram um estudo em uma área de Floresta 
Estacional Decidual Submontana localizada no município de Frederico Westphalen, 
RS, com a instalação de 10 parcelas de 20 x 50 m. Foram levantadas as plantas 
com DAP ≥ 5 cm, totalizando 1.461 indivíduos amostrados no hectare. A florística da 
área incluiu 79 espécies distribuídas em 31 famílias. A família Fabaceae, com 14 
espécies, foi a mais diversa, seguida por Myrtaceae com oito e Meliaceae com seis 
espécies. As espécies com maior IVI foram Actinostemon concolor, Nectandra 
megapotamica e Trichilia claussenii. C. DC. Os índices de diversidade de Shannon e 
equabilidade de Pielou foram respectivamente 3,49 nats.ind.-1 e 0,79. 
Markus e Freitas (2011) realizaram o estudo florístico arbóreo em uma porção 
de Floresta Estacional Decidual Montana localizada no Morro da Harmonia, 
município de Teutônia, RS. A riqueza na área amostrada foi de 72 espécies 
distribuídas em 33 famílias. Myrtaceae foi a família com maior riqueza, representada 
por 13 espécies, seguida por Fabaceae e Lauraceae, ambas representadas por 
cinco espécies. 
Callegaro et al. (2012a) objetivaram caracterizar a regeneração natural de 
uma mata ciliar em Jaguari, na região Central do Rio Grande do Sul. Para a 
amostragem foram instaladas 15 parcelas com dimensão de 5 x 10 m cada. Nas 
parcelas foram identificados e medidos os indivíduos com altura igual ou maior a 1,5 
m e DAP menor que 10 cm. Foram amostrados 546 indivíduos pertencentes a 16 
famílias e 26 espécies. A família Myrtaceae apresentou maior riqueza, com seis 
espécies e maior porcentagem de indivíduos (54,8%). O índice de Shannon foi 
estimado em 2,21 nats.ind-1 e o índice de Pielou em 0,68, sugerindo baixa 
diversidade e uma distribuição dos indivíduos não uniforme entre as espécies.  
Callegaro et al. (2012b) analisaram a estrutura do componente arbóreo de 
uma mata ciliar localizada em uma propriedade rural com criação de bovinos, no 
município de Jaguari, RS. A amostragem foi realizada com 15 parcelas de 10 x 10 m 
instaladas ao longo da mata ciliar, incluindo os indivíduos com DAP ≥ 5 cm. Foram 
identificada 30 espécies, sendo Podocarpus lambertii Klotzsch ex Endl.,  Sebastiania 
commersoniana e Lithrea molleoides (Vell.) Engl. as mais representativas.  
Dorneles et al. (2013) avaliaram a floresta ribeirinha do arroio Bolaxa, no 
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município de Rio Grande, RS, por meio do método quadrantes. Foram amostrados 
60 pontos distribuídos ao longo de uma transecção paralela ao arroio, com a 
inclusão dos indivíduos com DAP ≥ 5 cm. Foram registradas 26 espécies de 20 
famílias e a família com maior riqueza foi Myrtaceae, representada por quatro 
espécies. A densidade total estimada foi de 1.794 ind.ha-1 e as espécies mais 
importantes foram Allophylus edulis, Erythrina crista-galli L., Ficus cestrifolia Schott e 
Guapira opposita (Vell.) Reitz. A. edulis se destacou em função de seus altos valores 
de densidade e frequência. A diversidade estimada pelo índice de Shannon foi de 
2,58 nats.ind.-1 e a equabilidade de Pielou 0,79. 
Bianchin e Bellé (2013) avaliaram os parâmetros fitossociológicos e estrutura 
de um fragmento de Floresta Estacional Decidual Aluvial em Santa Maria, RS. A área 
anteriormente havia sido utilizada para agricultura e pastagem e no momento do 
estudo encontrava-se em processo de sucessão secundária. Para o levantamento 
foram mensuradas 74 parcelas contíguas de 10 x 10 m e incluídos os indivíduos com 
CAP ≥ 10 cm, resultando na identificação de 32 espécies pertencentes a 19 famílias 
botânicas. A família com maior riqueza florística foi Myrtaceae com sete espécies e 
as famílias com maior número de indivíduos foram Salicaceae (31,53%) e 
Symplocaceae (26,9%). Casearia sylvestris e Symplocos uniflora (Pohl) Benth. foram 
as espécies mais importantes, juntas representando 58,4% dos indivíduos 
amostrados e encontradas na grande maioria das unidades amostrais. A diversidade 
estimada pelo índice de Shannon foi de 2,13 nats.ind.-1. 
Brackmann e Freitas (2013) verificaram a diversidade florística arbórea e 
arbustiva de um fragmento da mata ciliar do arroio Boa Vista, no município de 
Teutônia, RS, localizado em Floresta Estacional Decidual. O método utilizado foi do 
Caminhamento, onde foram identificadas 50 espécies pertencentes a 24 famílias. A 
família com maior riqueza foi Fabaceae com 11 espécies, seguida por Myrtaceae e 
Euphorbiaceae com quatro espécies em cada. A riqueza encontrada pode ser 
considerada elevada, considerando o pequeno tamanho da área e o grau de 
antropização existente em seu entorno.  
Teixeira et al. (2014) realizaram o estudo da comunidade arbórea de uma 
faixa de mata ciliar do Rio Taquari, no município de Colinas, RS. Foram amostrados 
0,18 h de área com unidades amostrais de 10 X 10 m, incluídos para o estudo 
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fitossociológico os indivíduos com CAP ≥ 20 cm . Foram amostrados 415 indivíduos, 
39 espécies e 21 famílias botânicas, sendo Fabaceae a família de maior riqueza, 
representada por oito espécies. A densidade de indivíduos por hectare foi estimada 
foi 2.306 ind.ha-1. Machaerium paraguariense Hassl. apresentou os maiores valores 
de densidade (367 ind.ha-1) e IVI (16,0).  Annona neosalicifolia H. Rainer. foi a 
segunda espécie com maior densidade (183 ind). Myrocarpus frondosus Allemão, 
Nectandra megapotamica e Luehea divaricata foram as espécies com maior área 
basal.  A diversidade florística estimada pelos índices de H’ e J resultou em 3,09 
nats.ind-1 e 0,84, respectivamente. Apesar de ser constituído por uma estreita faixa 
de mata, o fragmento estudado encontrava-se em bom estado de conservação, 
pelos altos índices de diversidade e o registro de apenas duas espécies exóticas, 
estas com baixo IVI. 
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5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
5.1 Tipo de pesquisa 
A pesquisa realizada, com base em sua forma de abordagem, foi quali-
quantitativa. Considerando seus objetivos, pode ser citada como descritiva e 
exploratória, sendo que os procedimentos utilizados foram de levantamento, onde, 
por análises quantitativas puderam ser obtidas conclusões (GIL, 2006).  
Os procedimentos técnicos foram de uma pesquisa de campo, com coleta de 
dados transversal por meio da obtenção de um recorte momentâneo do fenômeno 
investigado. 
A pesquisa foi descritiva, sendo os dados obtidos pelo levantamento 
transformados em indicadores, estes numéricos, com pontuação de 0 a 10 e 
conceituais, de péssimo a excelente, ambos graduados em 5 níveis. 
 
5.2 Área de estudo  
O estudo foi realizado em Áreas de Preservação Permanente de curso d’água 
de três propriedades leiteiras do Vale do Taquari, com vegetação pertencente ao 
bioma Mata Atlântica e inserção na formação fitoecológica Floresta Estacional 
Decidual Submontana (LEITE, 2002), localizadas na região da Depressão Central do 
Estado do Rio Grande do Sul (FIGURA 1).  
As propriedades leiteiras analisadas pertencem a diferentes municípios e 
possuem área e produção diária distintas. A menor propriedade, com 13,2 hectares 
de área e produção média diária de 250 litros, foi nomeada no estudo como Área I 
(AI). A propriedade mediana, com 31,1 hectares de área e produção média diária de 
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440 litros, foi nomeada como Área II (AII), enquanto que a maior propriedade, com 
60,0 hectares e produção média diária de 2.500 litros foi nomeada como Área III 
(AIII). A distância entre elas é em torno de 14 km. Em linha reta, as distâncias 
aproximadas são: 18 km entre AI e AII e 12 km entre A II e A III. 
Figura 1 - Localização das três áreas analisadas junto à região do Vale do 

















Fonte: Mapa elaborado por Stoll e Eckhardt (2014).  
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O tamanho das APP’s analisadas foi diferenciado, porém, os cursos d’água 
semelhantes estruturalmente, com largura máxima próxima de três metros sendo 
analisada a vegetação de ambos os lados do córrego (FIGURAS 2, 3 e 4). 
Figura 2 – Imagem do curso d’água na Área I, com pouca cobertura arbórea 







Fonte: Registro da autora (2014). 
Figura 3 – Imagem do curso d’água na Área II, com pouca cobertura arbórea 












Figura 4 – Imagem do curso d’água na Área III, com vegetação arbórea preservada 







Fonte: Registro da autora (2014). 
Segundo classificação da Embrapa (2014), a área I (AI) possui declividade 
moderadamente ondulada e solo Neossolo Litólico, a área II (AII) apresenta 
declividade classificada como plano a suave ondulado com solo Argiloso Vermelho e 
a área III apresenta declividade plano a moderadamente ondulado com solo 
Neossolo Litólico.  
As altitude das áreas são de 100 m na AI, 30 m na AII e 115 m na AIII.  
O clima da região Vale do Taquari é do tipo clima temperado húmido com 
verão quente (cfa) (PELL et al., 2007).  
As áreas apresentam vegetação secundária e locais específicos onde o gado 
possui acesso, compactando parte do solo pela ação do pisoteio. 
 
5.3 Material e método  
A primeira etapa do estudo consistiu na seleção das propriedades leiteiras 
pertencentes à formação fitoecológica Floresta Estacional Decidual do Vale do 
Taquari que possuíssem em sua extensão Área de Preservação Permanente de 
curso d’água coberta por vegetação arbórea, ao menos em grande parte de sua 
extensão. Foram selecionadas três propriedades distintas em tamanho e produção 
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leiteira, pertencentes a três municípios (FIGURA 1), sendo que o contato inicial 
realizado foi com as Secretarias Municipais de Agricultura e Sistemas de Extensão 
Rural dos municípios. 
O trabalho de campo consistiu no levantamento florístico e fitossociológico 
arbóreo das APP’s de curso d’água. No levantamento florístico arbóreo foi adotado o 
método de caminhamento, conforme (FILGUEIRAS et al., 1994) e para o 
levantamento fitossociológico foi utilizado o método de amostragem por unidades 
amostrais. As unidades amostrais de área fixa ou parcelas, por terem área definida, 
permitem análises quantitativas mais diretas, especialmente pelo perfeito controle de 
informações obtidas e pela facilidade na execução do método (FELFILI et al., 2013). 
Portanto, no levantamento fitossociológico foram distribuídas unidades amostrais 
(UA's) do tipo parcelas, medindo 12 x 12 m (144 m²) cada parcela, distantes 5 m 
entre si. Toda a metragem pertencente à APP (30 m em cada lado do curso d’água) 
foi amostrada integralmente quando a presença de indivíduos arbóreos encontrava-
se de forma expressiva, formando áreas florestais.  
Foram amostradas: na AI 20 parcelas (UA’s) de 144 m² (2.880 m² de área), na 
A II 21 parcelas (UA’s) de 144 m² (3.024 m² de área) e na AIII 35 parcelas (UA’s) de 
144 m² (5.040 m² de área), conforme pode ser visualizado na Tabela 6. Em cada 
unidade amostral foram obtidos dados dendrométricos (altura e circunferência à 
altura do peito – CAP) de todos os indivíduos arbóreos e arborescentes com CAP 
igual ou superior a 15 cm. No caso dos espécimes com mais de um fuste, foi 
considerada cada uma das medidas, anotadas separadamente, para efetuar o 
cálculo de área basal do indivíduo. As árvores mortas e com o critério mínimo de 








Tabela 6 – Caracterização das áreas analisadas 
Propriedade Área Total 
(ha) 
Nº de parcelas 
amostradas 
Área total 




Área I 13,2 20 0,288 2,18  
Área II 31,1 21 0,302 0,97 
Área III 60,0 35 0,504 0,84 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
O material que não foi possível de identificação “in loco” foi coletado, 
desidratado e herborizado para posterior identificação. As exsicatas obtidas a partir 
do material fértil foram depositadas no Herbário HVAT (Herbário do Vale do Taquari) 
do Museu de Ciências Naturais da UNIVATES. A identificação das espécies foi 
realizada com o uso de bibliografias específicas (SOBRAL et al., 2006) e de consulta 
a especialistas. Para a definição das famílias botânicas seguiu-se a Angiosperm 
Phylogeny Group III (APG III, 2009). Os nomes científicos das espécies nativas 
foram conferidos na Lista de Espécies da Flora do Brasil (2014) e as espécies 
exóticas seguiram a nomenclatura do Missouri Botanical Garden (TROPICOS ORG., 
2014).  
 
5.4 Análise dos dados  
As medidas de circunferência dos indivíduos amostrados em cada área foram 
transformadas em diâmetro (diâmetro = circunferência / 3,14), objetivando verificar a 
classe de diâmetro das áreas, bem como o estágio de regeneração ao qual 
pertencem conforme critérios estabelecidos em Lei (BRASIL, 1994). 
Depois de realizada a identificação e os registros dendrométricos das 
espécies arbóreas encontradas nas áreas de estudo, foram definidos para cada 
espécie os parâmetros fitossociológicos: frequência, densidade e dominância, 
absolutas e relativas, e Índice de Valor de Importância (MÜLLER-DOMBOIS; 
ELLEMBERG, 1974). A diversidade do componente arbóreo foi estimada através do 




Para a definição dos parâmetros fitossociológicos foram utilizadas as 
seguintes fórmulas: 
CBi = 3,14(r²)  
DoAi = (CBi/UAt). 10000;  
DoRi = (DoAi / ΣDoA). 100;  
DAi = (Ni/UAt). 10000;  
DRi = (DAi / ΣDA). 100;  
FAi = (NUAi / NUAt) . 100;  
FRi = (FAi / ΣFA) . 100;  
IVI = (DoRi + DRi + FRi)/3;  
H’ = pi. Ln(pi), sendo pi = (NIi/NT)  
J = pi/Ln(S).  
Estes parâmetros significam: CBi = cobertura basal da espécie “i” em todas as 
UA’ amostradas (m²);  DoAi= dominância absoluta da espécie “i” em todas as UA’ 
amostradas,  UAt= tamanho total das UA’ amostradas (m);  DoRi  = dominância 
relativa da espécie “i”,  DAi= densidade absoluta da espécie “i” = estimativa de 
indivíduos por hectare,  ΣDA = soma das densidades absolutas de todas as espécies 
Ni = número de indivíduos da espécie “i”,  DRi= densidade relativa de “i”,  FAi= 
frequência absoluta da espécie amostrada,  NUAi= número de unidades amostrais 
em que a espécie amostrada ocorre;  NUAt  = número total de unidades amostrais, 
FRi= frequência relativa da variável amostrada, ΣFA= soma da frequência absoluta 
de todas as espécies;  IVI= índice de valor de importância;  H’= índice de Shannon, 
NIi  = número de indivíduos de uma espécie,  NT= número total de indivíduos 
amostrados;  S= riqueza de espécies e  J= equabilidade (MUELLER-DOMBOIS; 
ELLENBERG, 1974; MELO, 2004). 
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Em cada área foi realizado o levantamento fitossociológico abrangendo a 
extensão pertencente à APP coberta com vegetação arbórea. 
Cada área foi comparada a estudos realizados em ambientes de Floresta 
Estacional no Estado do Rio Grande do Sul, e com variação em alguns aspectos 
estruturais. Os cálculos foram realizados para duas situações distintas. 
Primeiramente são apresentados os resultados com a inclusão das espécies 
exóticas, havendo em seguida a apresentação dos resultados somente com a 
relação de espécies nativas.  
Os resultados obtidos com o estudo fitossociológico foram analisados, 
objetivando transformar os índices de diversidade (H’) em indicadores de qualidade 
das APP’s de curso d’água que atualmente possuem cobertura arbórea. O menor 
valor de H’ registrado foi considerado regular, enquanto que o valor mediano foi 
considerado bom e o valor mais elevado considerado excelente.  
Os dados encontrados foram então estratificados para compor o sub-
parâmetro relacionado ao uso das APP e assim auxiliar na qualificação do índice de 
sustentabilidade junto ao projeto “Avaliação da sustentabilidade ambiental de 





6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
6.1 Florística  
Nas três áreas analisadas, no total foram registradas 95 espécies 
pertencentes a 68 gêneros de 33 famílias botânicas (TABELA 7).  
Jacaranda puberula Cham. e Myrocarpus frondosus Allemão, encontradas em 
áreas distintas, estão registradas na lista de Espécies da Flora Ameaçada de 
Extinção do Rio Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2003), na categoria 
vulnerável. 
As oito espécies exóticas encontradas foram também listadas, pois, conforme 
Moro et al. (2012), com a exclusão de plantas exóticas em levantamentos florísticos 
perdem-se registros importantes para o mapeamento e distribuição de espécies que 
possam ser invasoras. Excluí-las do estudo esconderia os dados reais, que devem 
ser amplamente divulgados para a análise mais detalhada do comportamento destes 
indivíduos junto às espécies nativas.  
Tabela 7 - Lista das famílias e espécies encontradas nas três áreas de estudo (AI, 
AII, AIII), com os respectivos nomes populares e número de registro no herbário 
HVAT do Museu de Ciências Naturais do Centro Universitário UNIVATES.  
Família/Espécies Nome popular AI AII AIII HVAT 
Anacardiaceae 
Lithraea brasiliensis Marchand Aroeira-brava X 
Schinus terebinthifolius Raddi Aroeira-vermelha X X 634 
Annonaceae 
Annona neosalicifolia H. Rainer Araticum X X X 





Família/Espécies Nome popular AI AII AIII HVAT 
Schefflera morototoni (Aubl.) Maguire et L. Caixeta X 
Arecaceae 
Bactris setosa Mart. Tucum X 
Syagrus romanzoffiana (Cham.) Glassman Jerivá X X 
Asteraceae 
Dasyphyllum brasiliense (Spreng.) Cabrera X 
Dasyphyllum spinescens (Less.) Cabrera Sucará X 
Dasyphyllum tomentosum (Spreng.) Cabrera Sucará X 
Bignoniaceae 
Jacaranda micrantha Cham. Carobão X 438 
Jacaranda puberula Cham. (VULNERÁVEL) Carobinha X 
Boraginaceae 
Cordia americana (L.) Gottshling & J. E. Mill Guajuvira X X X 
Cordia trichotoma (Vell.) arrab. Ex Steud. Louro-pardo X X 616 
Cannabaceae 
Celtis iguanaea (Jacq.) Sarg. Esporão-de-galo X X X 414/416 
Trema micrantha (L.) Blume Grandiúva X X 626 
Dicksoniaceae 
Dicksonia sellowiana Hook. Xaxim X 
Ebenaceae 
Diospyros inconstans Jacq. Maria-preta X X X 400 
Faramea montevidensis (Cham. Schltdl.) DC Café-do-mato X 
Erythroxylaceae 
Erythroxylum argentinum O. E. Schulz Cocão X 
Euphorbiaceae 
Actinostemon concolor (Spreng.) Müll.Arg. Laranjeira-do-mato X X 534 
Alchornea triplinervia (Spreng.) M. Arg. Tanheiro X X 
Sapium glandulosum (L.) Morong Leiteiro X X 
Sebastiania argutidens Pax & K.Hoffm. X 
Sebastiania commersoniana (Baill.) L.B. Sm. & 
Downs Branquilho X X 646 
Tetrorchidium rubrivenium Poepp. & Endl. Peloteira X 
Fabaceae 
Bauhinia forficata Link Pata-de-vaca X X 413 
Dalbergia frutescens (Vell.) Britton Rabo-de-bugio X 
Lonchocarpus nitidus (Vogel) Benth. Rabo-de-bugio X 
Machaerium paraguariense Hassl. Pau-de-malho X X 
Machaerium stipitatum (DC.) Vogel Farinha-seca X X X 
Mimosa bimucronata (DC.) Kuntze Maricá X 
Myrocarpus frondosus Allemão (VULNERÁVEL) Cabreúva X 
Parapiptadenia rigida (Benth.) Brenan Angico-vermelho X X X 
Lamiaceae 
Aegiphila integrifolia (Jacq.) Moldenke Gaioleira X 615 




Família/Espécies Nome popular AI AII AIII HVAT 
Lauraceae 
Aiouea saligna Meisn. Canela-vermelha X 
Endlicheria paniculata (Spreng.) J.F.Macbr. Canela-sebo X 
Nectandra lanceolata Nees Canela-amarela X 
Nectandra megapotamica (Spreng.) Mez Canela-preta X X X 496 
Nectandra oppositifolia Nees Canela-ferrugem X X 417/556 
Ocotea diospyrifolia (Meisn.) Mez Canela X 
Ocotea puberula (Rich.) Nees Canela-guaicá X 512 
Loganiaceae 
Strychnos brasiliensis (Spreng.) Mart. Esporão-de-galo X 405 
Malvaceae 
Luehea divaricata Mart. & Zucc. Açoita-cavalo X X 426/633 
Melastomataceae 
Miconia hiemalis A.St.-Hil. & Naudin ex Naudin Pixirica X 558 
Miconia pusiliflora (DC.) Naudin Pixirica X X 
Miconia sellowiana Naudin Pixirica X 
Meliaceae 
Cabralea canjerana (Vell.) Mart. Canjerana X X X 435/620 
Cedrela fissilis Vell. Cedro X X 430 
Guarea macrophylla Vahl Catiguá-morcego X 618 
Trichilia claussenii C.DC. Catiguá-vermelho X 
Trichilia elegans A. Juss. Pau-ervilha X 643 
Moraceae 
Ficus adhatodifolia Schott Figueira-purgante X X 
Ficus luschnathiana (Miq.) Miq. Figueira X 419 
Morus nigra L. (EXÓTICA) Amora X 
Sorocea bomplandii (Baill.) W.C. Burger, Lanjouw & 
Boer Cincho X X X 
Myrtaceae 
Calyptranthes concina DC. Guamirim X 
Calyptranthes grandifolia O. Berg. Guamirim X 
Calyptranthes lucida Mart ex DC. Guamirim X 
Campomanesia rhombea O Berg. Guabiroba X 
Campomanesia xanthocarpa O. Berg. Guabiroba X X 
Eucalyptus sp. (EXÓTICA) Eucalipto X X 
Eugenia involucrata DC. Cerejeira X X 
Eugenia uniflora L. Pitangueira X 518 
Myrcia multiflora (Lam.) DC. Pedra-ume-caá X 
Psidium cattleianum Sabine Araçá X 
Psidium guajava L. (EXÓTICA) Goiabeira X 
Oleaceae 
Ligustridium japonicum (Thunb.) Steud. (EXÓTICA) Ligustro X 
Piperaceae 




Família/Espécies Nome popular AI AII AIII HVAT 
Polygonaceae 
Ruprechtia laxiflora Meisn. Marmeleiro-do-mato X 
Primulaceae 
Myrsine coriaceae (Sw.) R.Br. Capororoca X X 644 
Myrsine laetevirens (Mez) Arechav. Capororoca X X 544 
Myrsine umbellata Mart. Capororoca X X 418/422 
Rhamnaceae 
Hovenia dulcis Thunb. (EXÓTICA) Uva-do-japão X X X 
Rosaceae 
Eriobotrya japonica (Thunb.) Lindl. (EXÓTICA) Ameixa X 
Prunus myrtifolia (L.) Urb. 
Pessegueiro-do-
mato X 433 
Prunus persica (L.) Batsch (EXÓTICA) Pessegueiro X 
Rubiaceae 
Chomelia obtusa Cham. & Schultdl. Viuvinha X 
Psychotria carthagenensis Jacq. Cafeeiro-do-mato X 
Psychotria suterella Müll.Arg. X 
Rutaceae 
Zanthoxylum fagara (L.) Sarg. Mamica-de-cadela X 559 
Zanthoxylum rhoifolium Lam. Mamica-de-cadela X X 
Citrus sp. (EXÓTICA) X X X 
Salicaceae 
Banara parviflora (A. Gray) Benth. Farinha-seca X 
Banara tomentosa Clos X X 415 
Casearia decandra Jacq. Cambroé X 
Casearia sylvestris Sw. Chá-de-bugre X X X 517 
Sapindaceae 
Allophylus edulis (A.St.-Hil., Cambess. & A. Juss.) 
Radlk. Olho-de-pomba X X X 
Cupania vernalis Cambess. Camboatá-vermelho X X X 
Matayba elaeagnoides Radlk. Camboatá-branco X X 
Sapotaceae 
Chrysophyllum gonocarpum (Mart. & Eichler) Engl. Aguí-da-serra X 
Chrysophyllum marginatum (Hook. & Arn.) Radlk. Vassourinha X 
Solanaceae 
Cestrum intermedium Sendtn. Coerana X 
Solanum sanctaecatharinae Dunal Joá-manso X 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
Unindo as três áreas, as famílias que apresentaram maior riqueza foram 
Myrtaceae (11), Fabaceae (8), Lauraceae (7), Euphorbiaceae (6) e Meliaceae (5) 
(GRÁFICO 1). Myrtaceae também foi a família com o maior número de espécies 
registradas por demais estudos realizados em áreas de floresta estacional no Rio 




(LONGHI et al., 1999; LINDENMAIER; BUDKE, 2006) e em área de encosta no 
município de Teutônia (MARKUS; FREITAS, 2011), enquanto que Fabaceae foi 
representativa para estudos florísticos realizados em matas ciliares das cidades de 
Frederico Westphalen e Teutônia (JACOMASSA, 2010; BRACKMANN; FREITAS, 
2013). 
Gráfico 1 –Famílias com maior riqueza no levantamento florístico Áreas I, II e III. 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
Dentre as cinco famílias com maior riqueza de espécies, somente Myrtaceae 
apresentou espécies exóticas. Uma das espécies exóticas é representada pelo 
gênero Eucalyptus, indivíduo amplamente utilizado no Brasil para fins de silvicultura. 
Originário da Austrália e da Indonésia, o eucalipto é hoje uma das principais fontes 
de matéria-prima para produzir papel. Atualmente, as florestas plantadas de 
eucalipto cobrem 4,8 milhões de ha no Brasil conforme dados da Associação 
Brasileira de Produtores de Florestas Plantadas (BRACELPA, 2014). 
A outra espécie, Psidium guajava, é considerada exótica para o Estado do Rio 
Grande do Sul, no entanto nativa para o Brasil.  
Considerando cada área individualmente, os resultados da florística foram 




6.2 Florística das áreas  
Na Área I (AI) foram registradas 24 espécies arbóreas nativas e duas 
exóticas, sendo estas pertencentes a 16 famílias botânicas. As famílias com maior 
riqueza de espécies foram Fabaceae com quatro espécies (15,38%) e Myrtaceae 
com três (11,54%); mesmos resultados encontrados para Floresta Estacional  em 
Vale do Sol e Frederico Westphalen (JARENKOW; WAECHTER, 2001; SCIPIONI et 
al., 2011) e matas ciliares de Frederico Westphalen e Teutônia (JACOMASSA, 2010; 
BRACKMANN; FREITAS, 2013). 
 Na Área II (AII) foram registradas 39 espécies arbóreas nativas e oito 
exóticas, sendo estas pertencentes a 23 famílias. As famílias com maior riqueza de 
espécies foram Myrtaceae com sete espécies (14,89%), Fabaceae com cinco 
(10,64%) e Euphorbiaceae com quatro (8,51%), enfatizando que, dentro da família 
mais representativa em riqueza estiveram presentes duas espécies exóticas. As 
duas famílias que se destacaram foram as mesmas registradas por Budke et 
al.(2004); Lindenmaier e Budke  (2006) e Markus e Freitas (2011), nos municípios de 
Santa Maria, Cachoeira do Sul e Teutônia respectivamente. 
Na Área III (AIII) foram registradas 71 espécies arbóreas nativas e três 
exóticas, sendo estas pertencentes a 28 famílias. As famílias com maior riqueza de 
espécies foram Lauraceae com sete espécies (9,46%), Euphorbiaceae com seis 
(8,1%), Fabaceae e Meliaceae com cinco (6,75% cada) e Myrtaceae e Salicaceae 
com quatro espécies (5,4% cada). Estas seis famílias colaboraram com 41,86% das 
espécies encontradas na área de estudo. Em relação aos demais estudos realizados 
no Estado, Lauraceae não foi citada como a família de maior riqueza florística, sendo 
somente registrada na segunda posição numa Floresta Madura de Santa Maria 
(VACCARO; LONGHI; BRENA, 1999). 
Nas três áreas estudadas algumas espécies foram listadas somente no 
levantamento florístico, não presentes no estudo fitossociológico. Isto se deve ao 
método de inclusão do indivíduo na fitossociologia, pois caso o exemplar tivesse 
CAP menor que 15 cm (conforme os parâmetros de inclusão de cada estudo) ou não 





Fabaceae e Myrtaceae apresentaram riqueza de espécies significativa nas 
três áreas estudadas. No entanto, o percentual de espécies representado por cada 
família foi distinto conforme as áreas (GRÁFICO 2). 
Gráfico 2 – Percentual de espécies representadas pelas famílias Fabaceae e 







Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
6.3 Parâmetros Fitossociológicos 
Nas três áreas  foram realizados os levantamentos fitossociológicos, sendo os 
resultados encontrados comparados com outros trabalhos realizados no Rio Grande 
do Sul. 
6.3.1 Área I 
Na Área I, com a inclusão das espécies exóticas, foram amostrados 232 
indivíduos vivos e um morto em pé, correspondendo a 24 espécies distribuídas em 
22 gêneros e 15 famílias botânicas. As famílias que apresentaram maior riqueza 
foram Fabaceae com quatro espécies (16,67%), Myrtaceae com três (25%), quatro 
famílias com duas espécies e nove famílias com uma espécie somente. Porém, as 
famílias que tiveram maior representatividade quanto ao número de indivíduos foram 
Annonaceae com 130 indivíduos (56,03%) e Fabaceae com 54 indivíduos (23,27%). 




áreas de Floresta Estacional no RS. No entanto, neste caso, relaciona-se 
diretamente ao elevado número de indivíduos do gênero Annona em comparação às 
demais espécies.  
Em relação às espécies amostradas, Annona neosalicifolia e Bauhinia 
forficata apresentaram o maior número de indivíduos, 115 e 28 respectivamente. 
Juntas estas espécies representaram 61,64% dos indivíduos amostrados, enquanto 
que sete espécies apresentaram apenas um indivíduo (TABELA 8). Estes resultados 
mostram o quanto a espécie A. neosalicifolia encontra-se predominante, o que se 
demonstra pelo baixo valor da equabilidade de Pielou (J=0,62). 
Tabela 8 – Parâmetros fitossociológicos estimados para o componente arbóreo 
amostrado na Área I, com a inclusão de espécies exóticas, em ordem decrescente 








(%) IVI (%) 
Annona neosalicifolia 399,31 49,57 90 22,78 7,01 32,96 35,11 
Bauhinia forficata 97,22 12,07 55 13,92 1,66 7,78 11,26 
Annona rugulosa 52,08 6,47 45 11,39 1,27 5,98 7,95 
Strychnos brasiliensis 48,61 6,03 35,00 8,86 1,05 4,96 6,62 
Cupania vernalis 52,08 6,47 15 3,80 1,45 6,82 5,69 
Ficus adhatodifolia 6,94 0,86 5 1,27 2,58 12,13 4,75 
Nectandra megapotamica 17,36 2,16 15 3,80 1,61 7,55 4,50 
Allophylus edulis 17,36 2,16 20 5,06 0,49 2,28 3,17 
Myrocarpus frondosus 17,36 2,16 10 2,53 1,00 4,69 3,13 
Hovenia dulcis (EXÓTICA) 6,94 0,86 10 2,53 0,88 4,16 2,52 
Citrus sp. (EXÓTICA) 17,36 2,16 15 3,80 0,16 0,74 2,23 
Banara tomentosa 6,94 0,86 10 2,53 0,31 1,47 1,62 
Cordia americana 6,94 0,86 5 1,27 0,50 2,35 1,49 
Dasyphyllum spinescens 10,42 1,29 5 1,27 0,41 1,92 1,49 
Celtis iguanaea 10,42 1,29 10 2,53 0,03 0,12 1,32 
Casearia sylvestris 6,94 0,86 10 2,53 0,09 0,43 1,28 
Cordia trichotoma 3,47 0,43 5 1,27 0,23 1,10 0,93 
Campomanesia xanthocarpa 3,47 0,43 5 1,27 0,17 0,82 0,84 
Machaerium stipitatum 6,94 0,86 5 1,27 0,08 0,36 0,83 
Calyptranthes concina 3,47 0,43 5 1,27 0,12 0,58 0,76 
Eugenia involucrata 3,47 0,43 5 1,27 0,07 0,34 0,68 
Diospyros inconstans 3,47 0,43 5 1,27 0,05 0,23 0,64 
Parapiptadenia rigida 3,47 0,43 5 1,27 0,04 0,19 0,63 











(%) IVI (%) 
  805,56 100,00 395,00 100,00 21,28 100,01 100,00 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
(DA = densidade absoluta; DR = densidade relativa; FA = frequência absoluta; FR = frequência 
relativa; DoA = dominância absoluta; DoR = dominância relativa) 
Quanto aos valores de densidade absoluta A. neosalicifolia e B. forficata 
apresentaram valores significativos, de 399,31 ind. ha-1 e 97,22 ind. ha-1 
respectivamente, seguidas das espécies Annona rugulosa e Cupania vernalis com 
valor de 52,08 ind. ha-1 para ambas. Estas quatro espécies foram responsáveis por 
74,56% da densidade absoluta registrada para a área. A. neosalicifolia foi a segunda 
espécie com destaque para o valor de densidade no estudo realizado por Teixeira et 
al. (2014) em mata ciliar no município de Colinas, RS; enquanto que C. vernalis 
apresentou a maior densidade absoluta em uma Floresta Secundária de Santa Maria 
(VACCARO; LONGHI; BRENA, 1999). 
A. neosalicifolia e B. forficata também se destacaram em Valor de Importância 
(IVI) e Frequência, apresentando IVI e frequência de 35,11 e 90 para A. neosalicifolia 
e 11,26 e 55 para B. forficata.  
A área basal estimada foi de 21,28 m²ha-1 e as espécies mais dominantes 
foram A. neosalicifolia (7,01 m².ha-1/ 32,94%), Ficus adhatodifolia (2,58 m².ha-1/ 
12,12%) e B. forficata (1,66 m² ha-1/ 7,8%). Neste parâmetro, B. forficata não ocupou 
a segunda posição devido aos baixos valores de CAP, enquanto que F. adhatodifolia 
apresenta significativa área basal. 
 A estimativa de diversidade Shannon (H’) resultou em 1,98 nats.ind.-1 e a 
equabilidade de Pielou (J) em 0,62, valores que demonstram a baixa diversidade no 
fragmento em relação aos demais trabalhos realizados nos municípios gaúchos de 
Santa Maria, Jaguari e Rio Grande (BUDKE et. al., 2004; CALLEGARO et. al. 2012a 
2012b; DORNELES et al., 2013), sendo superior somente quando comparado ao 
valor de J registrado por Jarenkow e Waechter (2001) (J=0,56) na cidade de Vale do 
Sol, RS. 




vivos, pertencentes a 22 espécies distribuídas em 20 gêneros e 13 famílias 
botânicas. Estes resultados demonstraram uma baixa riqueza de espécies, 
principalmente comparando aos demais estudos, onde valores próximos, porém 
superiores, foram registrados por Marchi e Jarenkow (2008) no município de Cristal - 
RS, com 29 espécies e 14 famílias, por Callegaro et al. (2012a) em Jaguari, com 26 
espécies e 16 famílias e por Dorneles et al. (2013) em Rio Grande, que registrou 26 
espécies de 20 famílias.  As famílias que apresentaram maior riqueza foram as 
mesmas da análise feita com exóticas, sendo que neste caso o número de famílias 
representadas por apenas uma espécie passou a ser sete.  
As famílias e espécies com destaque quanto ao número de indivíduos 
mantiveram-se as mesmas (TABELA 9). Da mesma forma não houve alterações 
quanto às espécies de maior IVI, densidade, dominância e frequência absoluta. O 
valor de porcentagem foi minimamente distinto, não sendo necessária a 
apresentação de valores numéricos praticamente idênticos aos citados num primeiro 
momento. 
Os valores de densidade e dominância e frequência absoluta das espécies 
não sofrem alterações na medida em que no número de indivíduos foi modificado. 
Estes valores são obtidos a partir do número de indivíduo e da cobertura basal dos 
mesmos em relação à área analisada.  
Tabela 9 – Parâmetros fitossociológicos estimados para o componente arbóreo 
amostrado na Área I, somente com as espécies nativas, em ordem decrescente do 








(%) IVI (%) 
Annona neosalicifolia 399,31 51,11 90,00 24,32 7,01 34,66 36,70 
Bauhinia forficata 97,22 12,44 55,00 14,86 1,66 8,18 11,83 
Annona rugulosa 52,08 6,67 45,00 12,16 1,27 6,29 8,37 
Strychnos brasiliensis 48,61 6,22 35,00 9,46 1,05 5,21 6,96 
Cupania vernalis 52,08 6,67 15,00 4,05 1,45 7,17 5,96 
Ficus adhatodifolia 6,94 0,89 5,00 1,35 2,58 12,76 5,00 
Nectandra megapotamica 17,36 2,22 15,00 4,05 1,61 7,94 4,74 
Allophylus edulis 17,36 2,22 20,00 5,41 0,49 2,40 3,34 
Myrocarpus frondosus 17,36 2,22 10,00 2,70 1,00 4,93 3,29 











(%) IVI (%) 
Cordia americana 6,94 0,89 5,00 1,35 0,50 2,48 1,57 
Dasyphyllum spinescens 10,42 1,33 5,00 1,35 0,41 2,01 1,57 
Celtis iguanaea 10,42 1,33 10,00 2,70 0,03 0,13 1,39 
Casearia sylvestris 6,94 0,89 10,00 2,70 0,09 0,45 1,35 
Cordia trichotoma 3,47 0,44 5,00 1,35 0,23 1,16 0,98 
Campomanesia xanthocarpa 3,47 0,44 5,00 1,35 0,17 0,86 0,89 
Machaerium stipitatum 6,94 0,89 5,00 1,35 0,08 0,38 0,87 
Calyptranthes concina 3,47 0,44 5,00 1,35 0,12 0,61 0,80 
Eugenia involucrata 3,47 0,44 5,00 1,35 0,07 0,36 0,72 
Diospyros inconstans 3,47 0,44 5,00 1,35 0,05 0,24 0,68 
Parapiptadenia rigida 3,47 0,44 5,00 1,35 0,04 0,20 0,66 
Piper amalago 3,47 0,44 5,00 1,35 0,01 0,04 0,61 
  781,25 100,00 370,00 100,00 20,24 100,00 100,00 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
(DA = densidade absoluta; DR = densidade relativa; FA = frequência absoluta; FR = frequência 
relativa; DoA = dominância absoluta; DoR = dominância relativa) 
Nesta situação a Área basal foi de 20,24m².ha. O índice de Shannon (H’) 
apresentou o valor de 1,88 nats.ind.-1 e a equabilidade de Pielou (J) 0,6, sendo estes 
valores de diversidade mais baixos em relação aos anteriores, com a inclusão das 
exóticas.  
Com ou sem as espécies exóticas, o valor de Shannon (H’) apresentado pode 
ser considerado baixo, principalmente quando comparado a estudos realizados em 
ambientes semelhantes, com o mesmo tipo de formação e com pisoteio do gado. 
Longhi et al (1999), Lindenmaier e Budke (2006) e Callegaro et al. (2012a) 
encontraram em fragmentos florestais de áreas rurais nos municípios de Santa 
Maria, Cachoeira do Sul e Jaguari, no Rio Grande do Sul, valores superiores, 
apresentando 3,12, 2,68 e 2,21, respectivamente, para Shannon.  
 
6.3.2 Área II 
Na Área II, com a inclusão das espécies exóticas, foram amostrados 393 
indivíduos vivos e sete mortos em pé, correspondendo a 43 espécies distribuídas em 
36 gêneros e 21 famílias botânicas. As famílias com maior riqueza foram Myrtaceae 




três e duas espécies, e onze famílias com apenas uma espécie.  
As famílias que tiveram destaque quanto ao número de indivíduos foram 
Euphorbiaceae com 65 indivíduos (16,54%), Myrtaceae com 60 (15,27%), Moraceae 
com 54 (13,7%), Fabaceae com 37 (9,4%) e Lauraceae com 31 indivíduos (7,89%). 
Juntas estas cinco famílias representaram 62,8% do total de indivíduos amostrados.  
Em relação ao número de indivíduos e densidade absoluta (DA), as espécies 
com mais representatividade foram: Morus nigra com 54 indivíduos e DA de 178,57 
ind. ha-1 (11,21%), Sebastiania commersoniana com 44 indivíduos e DA de 145,50 
ind. ha-1 (11,2%) e Allophylus edulis com 41 indivíduos e DA de 135,58 ind. ha-1 
(10,43%). Estas três espécies juntas representaram 32,84% dos indivíduos 
amostrados, enquanto que doze espécies apresentaram apenas um indivíduo 
(TABELA 10). 
Tabela 10 – Parâmetros fitossociológicos estimados para o componente arbóreo 
amostrado na Área II, com a inclusão de espécies exóticas, em ordem decrescente 








(%) IVI (%) 
Morus nigra (EXÓTICA) 178,57 13,74 61,90 7,47 2,94 11,21 10,81 
Eucalyptus sp. (EXÓTICA) 102,51 7,89 28,57 3,45 5,21 19,89 10,41 
Allophylus edulis 135,58 10,43 66,67 8,05 1,70 6,49 8,32 
Sebastiania commersoniana  145,50 11,20 52,38 6,32 1,17 4,45 7,32 
Nectandra oppositifolia 89,29 6,87 61,90 7,47 1,86 7,11 7,15 
Alchornea triplinervia 39,68 3,05 33,33 4,02 1,70 6,50 4,53 
Syagrus romanzoffiana 42,99 3,31 42,86 5,17 1,25 4,76 4,41 
Ligustridium japonicum (EXÓTICA) 33,07 2,54 19,05 2,30 1,22 4,65 3,16 
Hovenia dulcis (EXÓTICA) 39,68 3,05 19,05 2,30 1,00 3,83 3,06 
Bauhinia forficata 46,30 3,56 28,57 3,45 0,41 1,57 2,86 
Sapium glandulosum 29,76 2,29 33,33 4,02 0,59 2,27 2,86 
Matayba elaeagnoides 33,07 2,54 28,57 3,45 0,66 2,53 2,84 
Eugenia uniflora 52,91 4,07 23,81 2,87 0,35 1,34 2,76 
Cabralea canjerana 19,84 1,53 19,05 2,30 0,73 2,79 2,21 
Campomanesia xanthocarpa 23,15 1,78 28,57 3,45 0,21 0,81 2,01 
Luehea divaricata 33,07 2,54 9,52 1,15 0,59 2,25 1,98 
Machaerium paraguariense 19,84 1,53 23,81 2,87 0,24 0,92 1,77 
Parapiptadenia rígida 19,84 1,53 23,81 2,87 0,14 0,55 1,65 











(%) IVI (%) 
Machaerium stipitatum 23,15 1,78 14,29 1,72 0,34 1,29 1,60 
Casearia sylvestris 26,46 2,04 14,29 1,72 0,20 0,78 1,51 
Lonchocarpus nitidus 13,23 1,02 23,81 2,87 0,15 0,57 1,49 
Cupania vernalis 13,23 1,02 19,05 2,30 0,23 0,87 1,40 
Ruprechtia laxiflora 9,92 0,76 14,29 1,72 0,38 1,47 1,32 
Schinus terebinthifolius 6,61 0,51 9,52 1,15 0,53 2,01 1,22 
Cedrela fissilis 3,31 0,25 4,76 0,57 0,73 2,78 1,20 
Annona neosalicifolia 16,53 1,27 14,29 1,72 0,15 0,55 1,18 
Nectandra megapotamica 13,23 1,02 9,52 1,15 0,33 1,26 1,14 
Prunus myrtifolia 6,61 0,51 9,52 1,15 0,13 0,50 0,72 
Psidium guajava (EXÓTICA) 6,61 0,51 9,52 1,15 0,12 0,46 0,71 
Myrsine laetevirens 3,31 0,25 4,76 0,57 0,16 0,61 0,48 
Cordia americana  3,31 0,25 4,76 0,57 0,14 0,53 0,45 
Myrsine umbellata 6,61 0,51 4,76 0,57 0,07 0,26 0,45 
Calyptranthes lucida 6,61 0,51 4,76 0,57 0,05 0,17 0,42 
Citrus sp. (EXÓTICA) 3,31 0,25 4,76 0,57 0,07 0,25 0,36 
Calyptranthes grandifolia 3,31 0,25 4,76 0,57 0,06 0,23 0,35 
Trema micranta 3,31 0,25 4,76 0,57 0,06 0,22 0,35 
Prunus persica (EXÓTICA) 3,31 0,25 4,76 0,57 0,05 0,20 0,34 
Diospyros inconstans 3,31 0,25 4,76 0,57 0,05 0,19 0,34 
Eugenia involucrata 3,31 0,25 4,76 0,57 0,04 0,15 0,33 
Myrsine coriaceae 3,31 0,25 4,76 0,57 0,01 0,04 0,29 
Eryobotrya japonica (EXÓTICA) 3,31 0,25 4,76 0,57 0,01 0,03 0,29 
Zanthoxylum rhoifolium 3,31 0,25 4,76 0,57 0,01 0,02 0,28 
  1299,60 100,00 828,57 100,00 26,21 100,00 100,00 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
(DA = densidade absoluta; DR = densidade relativa; FA = frequência absoluta; FR = frequência 
relativa; DoA = dominância absoluta; DoR = dominância relativa) 
 Em relação à frequência absoluta, as duas espécies nativas A. edulis, 
Nectandra oppositifolia, assumiram as primeiras posições, seguidas da exótica M. 
nigra. 
 Quanto ao IVI, as espécies com valores mais elevados foram M. nigra 
(10,81%), Eucalyptus sp. (10,41%) e Allophylus edulis (8,32%), sendo a terceira 
espécie com maior IVI também registrada em destaque por Marchi e Jarenkow 
(2008) em Camaquã e por Dorneles et al. (2013) para a floresta ribeirinha do arroio 
Bolaxa, em Rio Grande.  




Eucalyptus sp. (19,89%), Morus nigra (11,21%) e Nectandra oppositifolia (7,11%). A 
primeira espécie foi a mais dominante devido aos altos valores de circunferência e a 
segunda pela quantidade de indivíduos.  
 Torna-se fundamental maior atenção acerca da presença de quatro espécies 
exóticas entre as dez com maior IVI e principalmente o fato de duas exóticas 
apresentarem os maiores valores de IVI e dominância. Uma das maiores 
preocupações é a crescente dominação global de um número relativamente 
pequeno de espécies que são beneficiadas pela ação humana, ao invés de criar um 
mundo caracterizado por uma significativa diversidade biológica e distinção local 
(MC NEELY et al., 2001). 
 O índice de diversidade Shannon (H’) foi de 3,12 nats.ind.-1 e a equabilidade 
de Pielou 0,83. 
 Na Área II, somente com a inclusão de espécies nativas, os resultados 
encontrados foram distintos. Foram registrados 281 indivíduos vivos e sete mortos 
em pé, correspondendo a 35 espécies distribuídas em 29 gêneros e 18 famílias 
botânicas, valores intermediários quando comparados aos demais trabalhos 
realizados no RS (ARAÚJO et al., 2004, HACK et al., 2005, MARCHI; JARENKOW, 
2008, CALLEGARO et al., 2012a 2012b; BIANCHIN; BELLÉ, 2013, TEIXEIRA et al., 
2014). 
 As famílias com maior riqueza foram Myrtaceae e Fabaceae com cinco 
espécies (14,28%), três famílias com três e duas espécies e dez famílias com 
apenas uma espécie.  
As famílias representadas por um maior número de indivíduos foram: 
Euphorbiaceae com 65 indivíduos (23,13%), Sapindaceae com 55 (19,57%), 
Fabaceae com 37 (13,17%), Lauraceae com 31 (11,03%) e Myrtaceae com 27 
indivíduos (9,6%). Juntas estas cinco famílias representaram 76,5% do total de 
indivíduos amostrados. 
Em relação ao número de indivíduos e a dominância absoluta (DA), os valores 
são iguais aos listado com a presença de exóticas (TABELA 11). No entanto, 




as três primeiras colocações sendo que juntas representaram 39,86% dos indivíduos 
amostrados, enquanto que nove espécies foram representadas por apenas um 
indivíduo. 
Tabela 11 – Parâmetros fitossociológicos estimados para o componente arbóreo 
amostrado na Área II, somente com as espécies nativas, em ordem decrescente do 









(%) IVI (%) 
Allophylus edulis 135,58 14,59 66,67 9,86 1,70 10,92 11,79 
Sebastiania commersoniana  145,50 15,66 52,38 7,75 1,17 7,47 10,29 
Nectandra oppositifolia 89,29 9,61 61,90 9,15 1,86 11,95 10,24 
Alchornea triplinervia 39,68 4,27 33,33 4,93 1,70 10,93 6,71 
Syagrus romanzoffiana 42,99 4,63 42,86 6,34 1,25 8,01 6,32 
Matayba elaeagnoides 33,07 3,56 28,57 4,23 0,66 4,26 4,01 
Sapium glandulosum 29,76 3,20 33,33 4,93 0,59 3,81 3,98 
Bauhinia forficata 46,30 4,98 28,57 4,23 0,41 2,65 3,95 
Eugenia uniflora 52,91 5,69 23,81 3,52 0,35 2,26 3,83 
Cabralea canjerana 19,84 2,14 19,05 2,82 0,73 4,70 3,22 
Luehea divaricata 33,07 3,56 9,52 1,41 0,59 3,78 2,92 
Campomanesia xanthocarpa 23,15 2,49 28,57 4,23 0,21 1,36 2,69 
Machaerium paraguariense 19,84 2,14 23,81 3,52 0,24 1,55 2,40 
Machaerium stipitatum 23,15 2,49 14,29 2,11 0,34 2,18 2,26 
Celtis iguanaea 26,46 2,85 19,05 2,82 0,16 1,02 2,23 
Parapiptadenia rigida 19,84 2,14 23,81 3,52 0,14 0,93 2,19 
Casearia sylvestris 26,46 2,85 14,29 2,11 0,20 1,31 2,09 
Lonchocarpus nitidus 13,23 1,42 23,81 3,52 0,15 0,96 1,97 
Cedrela fissilis 3,31 0,36 4,76 0,70 0,73 4,67 1,91 
Cupania vernalis 13,23 1,42 19,05 2,82 0,23 1,46 1,90 
Ruprechtia laxiflora 9,92 1,07 14,29 2,11 0,38 2,46 1,88 
Schinus terebinthifolius 6,61 0,71 9,52 1,41 0,53 3,38 1,83 
Nectandra megapotamica 13,23 1,42 9,52 1,41 0,33 2,12 1,65 
Annona neosalicifolia 16,53 1,78 14,29 2,11 0,15 0,93 1,61 
Prunus myrtifolia 6,61 0,71 9,52 1,41 0,13 0,84 0,99 
Myrsine laetevirens 3,31 0,36 4,76 0,70 0,16 1,03 0,70 
Cordia americana  3,31 0,36 4,76 0,70 0,14 0,89 0,65 
Myrsine umbellata 6,61 0,71 4,76 0,70 0,07 0,44 0,62 
Calyptranthes lucida 6,61 0,71 4,76 0,70 0,05 0,29 0,57 
Calyptranthes grandifolia 3,31 0,36 4,76 0,70 0,06 0,39 0,48 
Trema micranta 3,31 0,36 4,76 0,70 0,06 0,37 0,48 
Diospyros inconstans 3,31 0,36 4,76 0,70 0,05 0,31 0,46 












(%) IVI (%) 
Myrsine coriaceae 3,31 0,36 4,76 0,70 0,01 0,07 0,38 
Zanthoxylum rhoifolium 3,31 0,36 4,76 0,70 0,01 0,04 0,37 
  929,23 100,00 676,19 100,00 15,59 100,00 100,00 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
(DA = densidade absoluta; DR = densidade relativa; FA = frequência absoluta; FR = frequência 
relativa; DoA = dominância absoluta; DoR = dominância relativa) 
 A. edulis, S. commersoniana e N. oppositifolia foram também as mais 
frequentes e com o maior IVI perante as demais nesta área. A. edulis, foi registrada 
como espécie mais importante em outros trabalhos no Estado (MARCHI; 
JARENKOW, 2008, DORNELES et al, 2013), bem como S. commersoniania 
(BUDKE et al., 2004; ARAÚJO et al., 2004; MARCHI; JARENKOW, 2008; 
CALLEGARO et al., 2012b). 
 A área basal baixou com a retirada dos indivíduos exóticos dos cálculos, 
passando a assumir o valor de 15,59 m².ha-1. Dentre as espécies dominantes, N. 
oppositifolia ficou em primeiro lugar (11,95%), Alchornea triplinervia em segundo 
(10,93%) e A. edulis em terceiro (10,92%). Nesta situação, S. commersoniana ficou 
em quinto lugar (7,47%), principalmente por possuir uma baixa circunferência. 
 O índice de diversidade Shannon (H’) foi estimado em 2,99 nats.ind.-1 e a 
equabilidade de Pielou (J) em 0,84.  
Apesar de, sem as exóticas, apresentar o valor se Shannon menor, este 
índice ainda foi mediano quando comparado ao valor encontrado por Budke et al. 
(2004) em Santa Maria, na mata ciliar do rio Passo das Tropas (H’= 2,73), registrado 
por Marchi e Jarenkow (2008) em Cristal (H’=2,34) e por Bianchin e Bellé (2013) no 
Campus da Universidade Federal em Santa Maria (H’=2,13).  
Em relação ao valor de equabilidade, o valor encontrado foi superior aos 
estudos citados anteriormente e a demais estudos no Estado, em Camaquã e 
Frederico Westphalen (JURINITZ; JARENKOW, 2003, SCIPIONI et al., 2011), sendo 
o mesmo valor também registrado por Teixeira et al. (2014) (J=0,84) para a mata 
ciliar em Colinas, RS, demonstrando assim uma alta similaridade, sem a 




6.3.3 Área III 
 Devido ao registro de cinco indivíduos de uma espécie exótica no 
levantamento fitossociológico da área III, o resultado decorrente da retirada desta 
espécie não resultou em alterações relevantes para o levantamento todo.  
Com a inclusão dos indivíduos exóticos o resultado encontrado foi de 701 
indivíduos vivos, contemplados por 58 espécies e 45 gêneros pertencentes a 24 
famílias botânicas. Sem a espécie exótica, foram registrados 696 indivíduos vivos 
pertencentes a 57 espécies e 44 gêneros de 24 famílias botânicas. Foram 
registrados também 53 indivíduos mortos em pé.  
A riqueza de espécies registrada para o estudo pode ser considerada elevada 
para este tipo de formação no Estado, sendo a mesma registrada para Budke et al. 
(2004) em Santa Maria. Jurinitz e Jarenkow (2003) (S=69) em Camaquã, Jacomassa 
(2010) (S=89) e Scipioni et al. (2011) (S=79) em Frederico Westphalen e Markus e 
Freitas (2011) (S=71) em Teutônia, foram os trabalhos do Estado para este tipo de 
formação, que registraram valores superiores aos encontrados nesta área. 
A presença da espécie exótica não alterou o resultado referente às cinco 
famílias com maior riqueza florística. Lauraceae foi representada por sete espécies, 
Euphorbiaceae por seis, Fabaceae e Meliaceae por cinco e Salicaceae por quatro 
espécies. 
As seis famílias mais expressivas quanto ao número de indivíduos, também 
não sofreram modificações pela presença ou não do indivíduo exótico. As famílias 
mais representativas numericamente foram: Salicaceae (205 ind.), Sapindaceae 
(103 ind.), Lauraceae (69 ind.), Arecaceae (57 ind.), Meliaceae (42 ind.) e 
Euphorbiaceae (33 ind.). Bianchin e Bellé (2013) também registraram Salicaceae 
como família mais numerosa em Santa Maria, enquanto que Sapindaceae foi a 
família com maior número de indivíduos para o estudo realizado em Santa Tereza 
por Vaccaro, Longhi e Brena (1999). 
As espécies com maior número de indivíduos registrados foram: Casearia 
sylvestris (200 ind), Syagrus romanzoffiana (57 ind), Allophylus edulis (48 ind), 




foram as mais significativas quanto aos valores de densidade absoluta (TABELA 12; 
TABELA 13). Foram registradas 13 espécies representadas por apenas um 
indivíduo. 
Tabela 12 – Parâmetros fitossociológicos estimados para o componente arbóreo 
amostrado na Área III, com a inclusão de espécies exóticas, em ordem decrescente 




(%) FA (%) FR (%) 
DoA    
(m² ha-1) 
DoR 
(%) IVI (%) 
Casearia sylvestris 396,83 28,53 97,14 9,80 7,14 17,01 18,45 
Syagrus romanzoffiana 113,10 8,13 68,57 6,92 4,21 10,03 8,36 
Allophylus edulis 95,24 6,85 74,29 7,49 2,84 6,78 7,04 
Jacaranda micrantha 39,68 2,85 45,71 4,61 3,12 7,43 4,96 
Cupania vernalis 63,49 4,56 54,29 5,48 1,61 3,83 4,62 
Luehea divaricata 51,59 3,71 34,29 3,46 2,37 5,66 4,27 
Cabralea canjerana 47,62 3,42 37,14 3,75 2,12 5,05 4,07 
Nectandra megapotamica 37,70 2,71 34,29 3,46 2,27 5,41 3,86 
Ocotea puberula 39,68 2,85 22,86 2,31 2,43 5,80 3,65 
Alchornea triplinervia 17,86 1,28 20,00 2,02 2,65 6,31 3,20 
Schinus terebinthifolius 45,63 3,28 31,43 3,17 0,99 2,36 2,94 
Matayba elaeagnoides 45,63 3,28 31,43 3,17 0,97 2,30 2,92 
Cordia trichotoma 33,73 2,43 34,29 3,46 1,03 2,46 2,78 
Zanthoxylum rhoifolium 31,75 2,28 28,57 2,88 0,51 1,21 2,12 
Myrsine umbellata 29,76 2,14 28,57 2,88 0,52 1,24 2,09 
Aiouea saligna 23,81 1,71 17,14 1,73 1,01 2,42 1,95 
Nectandra oppositifolia 17,86 1,28 25,71 2,59 0,73 1,75 1,88 
Tetrorchidium rubrivenium 15,87 1,14 20,00 2,02 0,81 1,92 1,69 
Myrsine coriacea 15,87 1,14 22,86 2,31 0,44 1,05 1,50 
Zanthoxylum fagara 15,87 1,14 20,00 2,02 0,32 0,76 1,31 
Sebastiania commersoniana 21,83 1,57 8,57 0,86 0,48 1,15 1,20 
Endlicheria paniculata 9,92 0,71 14,29 1,44 0,49 1,17 1,11 
Cestrum intermedium 15,87 1,14 17,14 1,73 0,06 0,13 1,00 
Trichilia elegans 13,89 1,00 17,14 1,73 0,05 0,13 0,95 
Cedrela fissilis 9,92 0,71 14,29 1,44 0,27 0,65 0,93 
Guarea macrophylla 9,92 0,71 11,43 1,15 0,27 0,65 0,84 
Nectandra lanceolata 5,95 0,43 8,57 0,86 0,33 0,78 0,69 
Sorocea bomplandii 9,92 0,71 11,43 1,15 0,02 0,06 0,64 
Schefflera morototoni 5,95 0,43 8,57 0,86 0,26 0,61 0,63 
Citrus sp. (EXÓTICA) 9,92 0,71 8,57 0,86 0,13 0,32 0,63 
Myrsine laetevirens 7,94 0,57 8,57 0,86 0,15 0,35 0,60 
Diospyros inconstans 7,94 0,57 8,57 0,86 0,07 0,16 0,53 







(%) FA (%) FR (%) 
DoA    
(m² ha-1) 
DoR 
(%) IVI (%) 
Chrysophyllum marginatum 5,95 0,43 8,57 0,86 0,07 0,17 0,49 
Ficus adhatodifolia 5,95 0,43 8,57 0,86 0,04 0,10 0,46 
Erythroxylum argentinum 3,97 0,29 5,71 0,58 0,05 0,12 0,33 
Dalbergia frutescens 3,97 0,29 5,71 0,58 0,05 0,11 0,32 
Banara parviflora 3,97 0,29 5,71 0,58 0,03 0,06 0,31 
Jacaranda puberula 3,97 0,29 5,71 0,58 0,02 0,06 0,31 
Sapium glandulosum 3,97 0,29 5,71 0,58 0,02 0,05 0,30 
Banara tomentosa 3,97 0,29 5,71 0,58 0,02 0,04 0,30 
Trema micrantha 3,97 0,29 2,86 0,29 0,12 0,28 0,28 
Solanum sanctaecatharinae 3,97 0,29 2,86 0,29 0,06 0,13 0,23 
Machaerium stipitatum 1,98 0,14 2,86 0,29 0,10 0,24 0,22 
Aegiphila integrifolia 1,98 0,14 2,86 0,29 0,09 0,21 0,21 
Myrcia multiflora 3,97 0,29 2,86 0,29 0,02 0,05 0,21 
Sebastiania argutidens 1,98 0,14 2,86 0,29 0,08 0,18 0,20 
Actinostemon concolor 3,97 0,29 2,86 0,29 0,01 0,02 0,20 
Annona neosalicifolia 1,98 0,14 2,86 0,29 0,06 0,14 0,19 
Miconia sellowiana 1,98 0,14 2,86 0,29 0,06 0,14 0,19 
Parapiptadenia rigida 1,98 0,14 2,86 0,29 0,06 0,14 0,19 
Lithraea brasiliensis 1,98 0,14 2,86 0,29 0,05 0,11 0,18 
Casearia decandra 1,98 0,14 2,86 0,29 0,05 0,11 0,18 
Vitex megapotamica 1,98 0,14 2,86 0,29 0,01 0,03 0,15 
Ocotea diospyrifolia 1,98 0,14 2,86 0,29 0,01 0,02 0,15 
Miconia pusiliflora 1,98 0,14 2,86 0,29 0,01 0,02 0,15 
Trichilia claussenii 1,98 0,14 2,86 0,29 0,01 0,02 0,15 
Mimosa bimucronata 1,98 0,14 2,86 0,29 0,00 0,01 0,15 
  1390,87 100,00 991,43 100,00 41,95 100,00 100,00 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
(DA = densidade absoluta; DR = densidade relativa; FA = frequência absoluta; FR = frequência 
relativa; DoA = dominância absoluta; DoR = dominância relativa) 
Tabela 13 – Parâmetros fitossociológicos estimados para o componente arbóreo 
amostrado na Área III, somente com as espécies nativas, em ordem decrescente do 




 (%) FA (%) FR (%) 
DoA    
(m². ha-1) 
DoR 
(%) IVI (%) 
Casearia sylvestris 396,83 28,74 97,14 9,88 7,14 17,07 18,56 
Syagrus romanzoffiana 113,10 8,19 68,57 6,98 4,21 10,06 8,41 
Allophylus edulis 95,24 6,90 74,29 7,56 2,84 6,80 7,09 
Jacaranda micrantha 39,68 2,87 45,71 4,65 3,12 7,45 4,99 
Cupania vernalis 63,49 4,60 54,29 5,52 1,61 3,84 4,65 







 (%) FA (%) FR (%) 
DoA    
(m². ha-1) 
DoR 
(%) IVI (%) 
Cabralea canjerana 47,62 3,45 37,14 3,78 2,12 5,07 4,10 
Nectandra megapotamica 37,70 2,73 34,29 3,49 2,27 5,43 3,88 
Ocotea puberula 39,68 2,87 22,86 2,33 2,43 5,82 3,67 
Alchornea triplinervia 17,86 1,29 20,00 2,03 2,65 6,33 3,22 
Schinus terebinthifolius 45,63 3,30 31,43 3,20 0,99 2,37 2,96 
Matayba elaeagnoides 45,63 3,30 31,43 3,20 0,97 2,31 2,94 
Cordia trichotoma 33,73 2,44 34,29 3,49 1,03 2,47 2,80 
Zanthoxylum rhoifolium 31,75 2,30 28,57 2,91 0,51 1,21 2,14 
Myrsine umbellata 29,76 2,16 28,57 2,91 0,52 1,25 2,10 
Aiouea saligna 23,81 1,72 17,14 1,74 1,01 2,43 1,96 
Nectandra oppositifolia 17,86 1,29 25,71 2,62 0,73 1,76 1,89 
Tetrorchidium rubrivenium 15,87 1,15 20,00 2,03 0,81 1,93 1,70 
Myrsine coriacea 15,87 1,15 22,86 2,33 0,44 1,05 1,51 
Zanthoxylum fagara 15,87 1,15 20,00 2,03 0,32 0,76 1,32 
Sebastiania commersoniana 21,83 1,58 8,57 0,87 0,48 1,16 1,20 
Endlicheria paniculata 9,92 0,72 14,29 1,45 0,49 1,18 1,12 
Cestrum intermedium 15,87 1,15 17,14 1,74 0,06 0,13 1,01 
Trichilia elegans 13,89 1,01 17,14 1,74 0,05 0,13 0,96 
Cedrela fissilis 9,92 0,72 14,29 1,45 0,27 0,65 0,94 
Guarea macrophylla 9,92 0,72 11,43 1,16 0,27 0,65 0,85 
Nectandra lanceolata 5,95 0,43 8,57 0,87 0,33 0,79 0,70 
Sorocea bomplandii 9,92 0,72 11,43 1,16 0,02 0,06 0,65 
Schefflera morototoni 5,95 0,43 8,57 0,87 0,26 0,61 0,64 
Myrsine laetevirens 7,94 0,57 8,57 0,87 0,15 0,35 0,60 
Diospyros inconstans 7,94 0,57 8,57 0,87 0,07 0,16 0,54 
Machaerium paraguariense 5,95 0,43 5,71 0,58 0,20 0,48 0,50 
Chrysophyllum marginatum 5,95 0,43 8,57 0,87 0,07 0,17 0,49 
Ficus adhatodifolia 5,95 0,43 8,57 0,87 0,04 0,10 0,47 
Erythroxylum argentinum 3,97 0,29 5,71 0,58 0,05 0,12 0,33 
Dalbergia frutescens 3,97 0,29 5,71 0,58 0,05 0,11 0,33 
Banara parviflora 3,97 0,29 5,71 0,58 0,03 0,06 0,31 
Jacaranda puberula 3,97 0,29 5,71 0,58 0,02 0,06 0,31 
Sapium glandulosum 3,97 0,29 5,71 0,58 0,02 0,05 0,31 
Banara tomentosa 3,97 0,29 5,71 0,58 0,02 0,04 0,30 
Trema micrantha 3,97 0,29 2,86 0,29 0,12 0,28 0,29 
Solanum sanctaecatharinae 3,97 0,29 2,86 0,29 0,06 0,13 0,24 
Machaerium stipitatum 1,98 0,14 2,86 0,29 0,10 0,24 0,23 
Aegiphila integrifolia 1,98 0,14 2,86 0,29 0,09 0,21 0,22 
Myrcia multiflora 3,97 0,29 2,86 0,29 0,02 0,05 0,21 
Sebastiania argutidens 1,98 0,14 2,86 0,29 0,08 0,18 0,20 
Actinostemon concolor 3,97 0,29 2,86 0,29 0,01 0,02 0,20 
Annona neosalicifolia 1,98 0,14 2,86 0,29 0,06 0,15 0,19 







 (%) FA (%) FR (%) 
DoA    
(m². ha-1) 
DoR 
(%) IVI (%) 
Parapiptadenia rigida 1,98 0,14 2,86 0,29 0,06 0,14 0,19 
Lithraea brasiliensis 1,98 0,14 2,86 0,29 0,05 0,11 0,18 
Casearia decandra 1,98 0,14 2,86 0,29 0,05 0,11 0,18 
Vitex megapotamica 1,98 0,14 2,86 0,29 0,01 0,03 0,15 
Ocotea diospyrifolia 1,98 0,14 2,86 0,29 0,01 0,02 0,15 
Miconia pusiliflora 1,98 0,14 2,86 0,29 0,01 0,02 0,15 
Trichilia claussenii 1,98 0,14 2,86 0,29 0,01 0,02 0,15 
Mimosa bimucronata 1,98 0,14 2,86 0,29 0,00 0,01 0,15 
  1380,95 100,00 982,86 100,00 41,81 100,01 100,00 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
(DA = densidade absoluta; DR = densidade relativa; FA = frequência absoluta; FR = frequência 
relativa; DoA = dominância absoluta; DoR = dominância relativa) 
 As espécies com maior frequência absoluta foram Casearia sylvestris (97,14), 
Allophylus edulis (74,29) e Syagrus romanzoffiana (68,57). Para o índice de valor de 
importância estas espécies foram também as três primeiras. No entanto, S. 
romanzoffiana esteve à frente de A. edulis por tratar-se de uma espécie com valor de 
cobertura maior. 
 C. sylvestris e A. edulis também foram destaque em IVI nos estudos 
realizados no Estado, em Santa Maria e Cachoeira do Sul (LONGHI et al., 1999; 
ARAÚJO et al., 2004; BIANCHIN; BELLÉ, 2013). 
 A área basal incluindo a exótica foi de 41,95 m²ha-1 e de 41,81 m²ha-1 sem ela, 
havendo redução de cobertura pouco significativa. As espécies com maior cobertura, 
portanto com destaque quanto aos valores de dominância absoluta, foram C. 
sylvestris (7,14 m² ha-1), S. romanzoffiana (4,21 m² ha-1) e Jacaranda micranta (3,12 
m² ha-1). 
 O índice de Shannon (H’) registrado para a área com exótica foi de 3,05 
nats.ind.-1 e para a área sem foi de 3,02. nats.ind.-1 A equabilidade de Pielou (J) foi 
de 0,75 nos dois casos.  
 O índice de Shannon pode ser considerado elevado quando comparado aos 
estudos discutidos anteriormente, no entanto inferior ao valor registrado por Teixeira 




relação ao valor de J, este foi intermediário, devido à dominância da espécie 
Casearia sylvestris sobre as demais. Valores de similaridade maiores foram 
registrados no Estado para Camaquã, Federico Westphalen, Rio Grande e Colinas 
(JURINITZ; JARENKOW, 2003; SCIPIONI et al., 2011, DORNELES et al., 2013, 
TEIXEIRA et al., 2014), com J = 0,76, 0,79, 0,79 e 0,84 respectivamente.  
  
6.4 Estágio sucessional 
 A relação de diâmetros de cada área foi dividida em três classes, com o 
objetivo de determinar se o estágio de regeneração encontrava-se classificado como 
inicial, médio ou avançado, segundo a Resolução CONAMA33/1994 (BRASIL, 
1994). Por meio da Tabela 14 é apresentado o número de indivíduos exóticos e 
nativos de cada área conforme o estágio de regeneração ao qual pertencem. 
Tabela 14 – Número de indivíduos arbóreos nativos e exóticos registrados nas Áreas 
I, II e III, segundo os estágios sucessionais ao qual são classificados conforme o 
DAP que apresentam. 
ESTÁGIO (DIÂMETRO cm) 













Estágio inicial (4,5-8,0) 38 1 77 15 155 1 
Estágio médio (8,1-15,0) 79 2 103 39 186 1 
Estágio avançado  
(acima de 15,0) 108 4 101 58 355 3 
Legenda: * Ind. Nat. = Nº de indivíduos nativos; ** Ind. Exo. = Nº de indivíduos exóticos 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 A partir da análise de diâmetros de cada área, foi averiguada a proporção de 
indivíduos pertencentes a cada estágio de regeneração. No Gráfico 3 é apresentada 
a porcentagem de indivíduos amostrados, com a inclusão de espécies exóticas,  
conforme o estágio ao qual pertencem. No Gráfico 4 é apresentada a porcentagem 
de indivíduos amostrados, somente com as espécies nativas, conforme o estágio 




Gráfico 3 – Proporção de indivíduos conforme os estágios sucessionais, nas Áreas I, 
II e II, com a inclusão de indivíduos exóticos. 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
Gráfico 4 – Proporção de indivíduos conforme os estágios sucessionais, nas Áreas I, 
II e III, sem a inclusão de indivíduos exóticos.  
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
 
 
6.5 Transformação dos índices em indicadores 
A partir de dados obtidos em campo e com a realização dos cálculos 
fitossociológicos, recomenda-se a pontuação para cada situação conforme o índice 





Tabela 15 - Sub-parâmetro de diversidade da Mata Nativa na APP, expresso pelo 
índice de Shannon H’. Conforme a diversidade registrada pelo H’, registra-se a 
referida pontuação, bem como o conceito. 
Situação Pontuação Conceito 
3 ou mais 5 Excelente 
2,25 ├ 3 3,75 Bom 
1,5 ├  2,25 2,5 Regular 
0,75 ├ 1,5 1,25 Ruim 
0 ├ 0,75 0 Péssimo 
Fonte: Dados da pesquisa (2014). 
A execução do levantamento fitossociológico foi fundamental para análise 
detalhada de diversidade expressa pelo índice de Shannon H’ das três áreas. A 
realização deste tipo de estudo demanda períodos mais extensos quando 
comparado a estudos somente florísticos, onde a contagem exata de indivíduos, 
geral e de cada espécie, não é necessária.  
 Por haver diferenças em relação à diversidade florística registrada para 
Floresta Estacional Decidual e Ombrófila Mista, destaca-se a importância em realizar 
estudos semelhantes em APP’s de curso d’água de propriedades rurais leiteiras 
localizadas em Floresta Ombrófila Mista (FOM) no Vale do Taquari, podendo assim 
gerar um sub-parâmetro de diversidade para estas áreas específicas.  
Com o objetivo de aprimorar o indicador ambiental relacionado à utilização da 
APP, junto ao projeto “Avaliação da sustentabilidade ambiental de propriedades 
rurais produtoras de leite do Vale do Taquari/RS”, sugere-se a utilização do sub-





7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A partir dos resultados encontrados com a realização da presente pesquisa, 
tornou-se possível a avaliação detalhada da vegetação presente em APP de curso 
d’água em propriedades leiteiras do Vale do Taquari localizadas em FED. 
Com os resultados, puderam ser observadas diferenças entre as áreas 
avaliadas, em que, pela análise do índice de Shannon por elas apresentado, sugere-
se uma escala que determine a situação apresentada pela vegetação presente na 
APP. 
A florística e a fitossociologia das APP’s de curso d´água em propriedades 
rurais produtoras de leite, localizadas em Floresta Estacional Decidual (FED), no 
Vale do Taquari/RS indicam que as mesmas possuem riqueza e índices de 
diversidade distintos. A Área I apresentou 22 espécies nativas e duas exóticas e os 
índices de diversidade Shannon (H’) foram 1,98 nats.ind.-1 com exóticas e 1,88 
nats.ind.-1sem a presença de exóticas. A Área II apresentou 35 espécies nativas e 
oito exóticas, com H’ = 3,12 com exóticas e 2,99 sem exóticas. Para a Área III foram 
registradas 57 espécies nativas e uma exótica, com índice de diversidade Shannon 
igual a 3,05 com a inclusão de exóticas e 3,02 sem as espécies exóticas. Através 
dos dados fitossociológicos propôs-se um indicador ambiental, graduado em cinco 
níveis, de péssimo a excelente.  
Os resultados mostraram que o objetivo de transformar as informações 
encontradas em indicadores foi alcançado. No entanto, para propriedades leiteiras 
do Vale do Taquari, localizadas em área pertencente à formação fitoecológica 
Floresta Ombrófila Mista, é indicada a realização de novos estudos, para que os 




sub-parâmetro adequado a este caso.  
Conclui-se, portanto, que os objetivos foram alcançados e um sistema de 
indicadores para avaliar a vegetação presente em APP de curso d’água em 
propriedades leiteiras em FED pode contribuir com a composição de um índice de 
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